
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 
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ANO XLI - N• 005 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 08 DE MÀRÇO DE 1~86 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos úo art. 55,§ 1•, da Constituição e eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• OI, DE 1986 

Aprova os textos dos Decretos-leis n•s 2.163, de 19 de setembro de 1984, que "dispõe sobre a adoção de me­
didas de incentivos à arrecadação federal e dá outras providências", e 2.176, de 29 de novembro de 1984, que "altera 
o Decreto-lei n' 2.163, de 19 de setembro de 1984, que dispõe sobre a adoção de medidas de incentivos à arrecadação 
federal''. 

Artigo único. São aprovados os textos dos Decretos-leis n•s 2.163, de 19 de setembro de 1984, que "dispõe sobre a 
adoção de medidas de incentivos à arrecadação federal, e dá outras providências", e 2.176, de 29 de novembro de 1984, que "al­
tera o Decreto-lei n• 2.163, de 19 de setembro de 1984, que dispõe sobre a adoção de medidas de incentivos à arrecadação fede-
ral" 

-- -

Senad_o Federal, 7 de março de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 001, DE 1986 

Autotiza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em Cz$ 24.404.323,46 (vinte e quatro milhões, 
quatrocentos e quatro mil, trezentos e vinte e três cruzados e quarenta e seis centavos) o montante de sua dívida conso­
·Iidada. 

Art. _I' É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido 
no inciso li I do artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de 11 de outubro de 1976, am­
bas do Senado Federal, de modo a permitir o-registro de uma emissão de 804.983 Obrigações do Tesouro do Estado de Santa Ca­
tarina- Tipo Reajustável (ORTC), equivalente a Cz$ 24.404.323,46 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e quatro mil, trezen­
tos c vinte e três cruzados e quarenta e seis centavos)·considerado o valor nominal do título de Cz$ 30.316,57. vigente em março 
de 1985, destinad_o à complementação do giro da dívida consolidada interna intralimite, móbiliâria, vencível neste exercício. 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo; -

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 7 de março de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Oir~tor-Geral do ~nado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1- ATA DA6•SESSÃO, EM7DEMARÇODE 
1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. 1~'-Secretário da Câmar8-dos 
Deputados 

Entaminhando ao ·senado autógrafos dos seguintes 
prujetos sancionados: 

-Projeto de Lei do Senado n~' 164/85 (n~' 
5.952/85, ·naquela Casa), que declara de utilidade 
pública o Instituto Internacional de Cultura. (Projeto 
que se transformou na Lei n9 7 A52, de 27 de de­
zembro de !985.) 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 235/84 (n~' 
3.014/84, naquela Casa), que dispõe sobre os requisi­
tos para a lavratura de escrituras públicas, e dá ou­
tras pra;vidêncías. (Projeto que se transformou na Lei 
n'? 7 .433,_ de 18 de dezem~ro de 1985.) 

1.2.2- Comunicação 

Do Sr. Senador Hélio GU_e_iros, referente ao seu_~ 
desligamento da Vice-Liderança do PMDB. · 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR.lFICO DO SENADO fiDIRAL 

Dl.lRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do ~nado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual .... , ... , , ....•• , , ...... , . .. . . . . . .. .... . . . . . Cz$ 92,00 

Semestral Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

·sUMÁRIO 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9ll, de l986, de autoria_ 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas 
a assegurar o pagamento das horas em que os ferro­
viários inesm-o Os de eslações do interior que realizam 
serviço intermitente ou de pouca densidade fLcam à 
disposição da empresa. 

1.2.4 .,.... Comunicação da Presidência 

Convocaçã-o _de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas eJO minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Dia lnter-
nà:ciÕnal dU r\.·fuihér. - -- - · -

SENADCJR CESAR CALS- Problemas enffen­
tados pela população cearense, tendo em vista a não­
liberação de recursos para o crédito agrlcola. 

SENADOR AMIÕR!CO DE SOUZA -Apoio ao 
- Presidente José Sãrne)', pela iinplantação da reforma 

.econômica brasileira. 

SENADORA EUNICE M/CHILES- Dia Inter­
nacional da Mulher. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

lnexistênda de quorum para o prosseguimento da 
sessão. · 

1.2.7- Designação da Ordtm do Dia da próxima 
sessão 

1.3- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS !'ROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 6·J.86. 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão de 
6·3-86. 

Do Sr. Benedito Ferreira, pronunciado na sessão 
de 6-)-86. 

3- MESA DIRETORA 

Ata da 611- Sessão, em 7 de março de 1986 

4~ Sessão Le.!!islativa Ordinárià, da 47~ Legislatura 

ÃS l4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHÁM-SE7'itf:: .. 
SENTES.OS SRS: SENADORES: 

Jô'rge Kalume - MáriO Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares - .Aloyi:iio Chaves - Hélio GUeiros -
América de Souza~ Albefto Silva--.:_ Helvldio Nunes 
-João I,.obo-: Cesar cars --José Lins-- Carlos Al­
berto ...,.. Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema- Nivaldo Machado- Lourival Bap· 
tísta- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Luiz Viana 
-· Jo'sé Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro- Itamar 
Franco- Alfredo Campos- Benedito Ferreira- O as­
tão Müller- José Frag~lli- Enéas Faria -OctáviO 
Cardoso. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

O SR. PRESIDENTE (José -fragelli)- A lista d-e Pre­
sença a·cusa o éômpa-iecinlento de 30 SrS:-SeOâ:dores. Ha. 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a p~oteçào de Deus, lniciamos nossos trabalhos. 
-o Sr. !~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É -lido o s~guint~ - -

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Primeiro~Secretário d8 Câmara dos Deputados 
N'? 5/86, de 6 do corrente, encaminhando autógrafo 

o Prujeto de Lei do Senado n~' 164, de 1985 (n~' 

5.952/85, naq-uela CaSa),-deâlitOria do Senador Nê!§On 
-Carneiro, qui: declara de utilidade pública o Jnstituto:In­
ternacional de Cultura. 

(Prõjeto que- se transformou na Lei n~' 7.452, de 27 de 
, dezembfo de 1985.) 

N9 6/86, de 6 do corrente, encaminhando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n9 235, de 1984 (n~' 
3.014/84, nuquel::J Casa), Que dispOe sobre os requisitos 
para a lavratura de escrituras públicas, e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.433, de 18 de 
dezembro de 1985.) 

O S~. PRESIDENTE (Josê: Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 



Março de I 986 

S_obre n mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 11'­
Secrctflrio. 

É !ida a seguinte 

Exm"' Sr. Presidente do Senado Federal 

Para os devidos fins, comunico a V. Ex• que, nesta da­
ta, deixo o e.xercício da Vice-Liderança do PMDB. 

Brasíiía, em 6 de_ março de 1986. -Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A comuni· 
cação lida vai à publicação. -

Sobre a mesa, projeto de lei que vai Ser lido pelo Sr. 19-
Secrctário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 11, de 1986 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a assegurar o págamento' das 
horas em que os ferroviários - mesmo os de estações 
do interior que realizam serviço intermitente ou de 
pouco densidade - ficam â disposição da empresa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 243 da Consolidação das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 243. Os empregados de estações do inte­
rior, cujo serviço fhr de natúreza intermitente ou de 
pouca intensidade, farão jus à remunÚação.corres­
pondente ao regime de prontidão, pelaS horas qu~ 
excederem às da jornada de trabalho." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A idêia~ -9-u_e ~rase renovã. à-Co-riSideraçãÕ da Casa, ejâ 
mereceu mtctattva longamente discutida no âmbito do 
Senado (PLS n9 177 /80), co_nsiste em assegurar a:os ferro­
v.íá_rios o pagamento das horas em que ficam à dispo-
stçao da empresa. -

Acredita-se, aliás, que a solução -ora proposta venha a 
concili~r os interesses das _ferrovias e de seus empregados 
do interior, no tocante à âuração do trabalho e à remu­
neração das horas extras, os qu-ais hoje se encontram in­
justamente discriininados em mzão da redação do art. 
243, CLL 

Sala das Ses.sões, 7 de março de 1986.-. Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO-CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a pabvw ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do: 
- S. Ex' declina da palavra. 

Concedo a P<llavrã ao nobre Senador Nelson CarnefR 
ro. 

ô SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pw· 
nõ.ncia- o segúinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: festeja o Brasil, na data de amanhã, o Diã: Interna­
cional da Mulher. TiVe a oportunidade de acompanhar 
esta manhã, a SãO Paulo, o Presidente José Sarney que, 
mima solenidade realizada na Assembléia Le,iislativa da­
quele Estado manifestou seu di:sejo para que c_ompaR 

- reçarri ao pleito de 15 de novembro, disputando cadeiras 
na futura Assembléia Naciorial Constituinte, numerosas 
mulheres de todo o País, recrutando assim a colaboração 
desse grunde contingente, hoje, cada dia mais numeroso 
e mais preparado, com maior interesse cívíCO-, para junto 
com os homens redigirem a nova Constituição. Foi uma 
solenidade vivida no meio do maior entusiasmo, entre as 
aclamações que coroavam os últimos decretos do Presi~ 
dente da República sobre a política econômica. 

h meu dever, assim, Sr. Presidente, deixar consignado 
nesta oportunidade minha solidariedade a todas as mu­
lheres que, em quaisquer dos postos da vida pública e no 
lar, vêm prestando altos serviços ao País. A Assembléia 
NaciOn-a'J ConStituinte não poderá pres_cindir da pala­
vra, da contribuição, do esforço, da experiência da mu­
lher. Ela será a advogada dos seus próprios ínteresses, 
dos interesses do seu sexo, dos interesses dos seus filhos, 
dos interesses da família, dos interesses maJores da na-
ciónúlidude. -

O Sr. Nivaldo Machado -- V. Ex• me concede um 
apurte? 

O SR,_ NELSON CARNEIRO - Com muito prazer 
ouço_ V._ Ex~ 

.................. -·-· ... ---- .... ~~ ....... ~~~--·--'-'----

O sr~ -Nivftldo Machado - Nobre ·Senador Nelson 
Carneiro,_ eu que acompanhei a vida pública de V. Ex' 
com o maior interesse, porque sempre considerei o nobre 
companheiro de representação popular, um homem 
atento ao fiel desempenho das oQrigações que a outorga 
do mandato popular impõe, -posso na hora em que V. 
Ex' vem à tribuna para saudar o Movimento da Mulher, 
pela sua participação na Constituiriie, dizer que V. Ex• 
segue, com toda coerência, a linha que se traçou ao lon­
go de-su<i-Vida pública, e continua a aplaudir, a valorizar 
todo o movimento feito pe_la mulher brasileira, visando a 
siia-coluboração na vída pUblica nacional. Nós, podemos 
dizer que a mulher, que hoje é o contingente majoritáriO 
úa população brasileira - de cerca de 130 milhões de 
pessoas- tem sua vez, e mais do que nunca, marca, pela 
p-artiCipa--ção que tem revelado nos últimos anos, a sua 
presença em todos os movimentos importantes da vida 
nacional. Por isso é que, em nome do Partido da Frente 
Liberul, por cuja liderança estou respondendo nesta hoR 
ra, quero associar-me à homenagem que V. Ex• presta à 
mulher no dia que lhe ê dedicado, solidarizando-se com 
o Movimento Feminino no Brasil. Setn dúvida alguma a­
mulher brasileira tem uma contribuição muito grande a 
prestar no momento histórico que estamos vivendo, 
quando a Nação toda participa cOm o maior entu-siasmo, 
da Juta do Presidente da República, no combate, sem trê­
guas e sem quartel, à inflação, com firmeza, coragem e 
determinação para renovar a economia brasileira, jogá­
la nos trilhos do trabalho. E ela, como dona-de-casa que, 

Art. 243. Para os empregados de estações do inte­
rior, cujo serviço for de natureza intefmitente ou de pou~ 
ca intensidade, não se aplicam os preceitos gerais sobre 
duração do trabalho, sendo-lhe, entretanto, assegurado 
o repouso contínuo de dez horas, no mínimo, entre dois 
perí·odos de trabalho e descanso semanal. 
....................... ""'-... .:~.- -·. ~-~· '"" .. ~ ~-.-. "'~· 

(Às ComissÕe$ de Constituicao e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIJ;>ENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publícado e remetido às comissões corripetentes. 
(Pausa.) 

A ·Presidência convoca sessão conjunta a realízaiRse 
hoje, às 18 horas e 30 rriü:iulõs, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à leitura das Mensagens n9s 4 
e 5", de !986-CN, referentes- aos DecretosR!eis o9_s_2~J66 e 
2.167, de 1984, respectivamente. 

O SR. PRESIOENTE (José Fregelli) - Concedo a 
paluvw ao nobre SenadOr Benedito Ferreira. _(Pausa.) 

S .. Ex' declina a palavra. 
COncedo a Pillavra ao nobre Senador Martins Filho. 

-- ao longo do tempo, tem feito a maior ginástica para 
equilíbrar o orçamento _doméstico sempre· erodido pela 
perda do poder aquisitivo da moeda, tem condições, 
mais do que nunca, de dar uma colaboração decisiva ao 
Governo para ímplantar e implementar o plano de refor­
ma económica do País. A dona-de-casa, heroína anôniR 
ma, engajada, nesse movimento que empolgou a Nação­
brasileira, é fator fundamental do êxito do plano econô­
míco. Por isso, associando-me à homenagem que V. Ex' 
presta à mulher brasileira, nós, do Partido da Frente Li­
beral, queremos traduzir nessas palavras, a nossa sau­
dação cordial e fraterna a todas as mulheres que estão 
participando dessa luta, imbuídas dos melhores propósi­
tos de servir às aspirações de toda a família brasileira, e, 
em conseqüência, ao BrUsil. Mu(~o _obrigado a V. Ex~ 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito agradeço a V. 
Ex• sua preciosa colaboração. 
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Sr. Presidente, no memorável discurso pronunciado 
e.'!ta manhã, em São Paulo, pelo Senhor Presidente da 
República, Sua Excelência acentuou que ao lado daque­
las rqulheres que vivem na História do Brasil como he­
roínas, pela contribuíção que_deram inclusive como mili­
tantes, como soldados, como Anita Garibaldi e Maria 
Quité-ria, há uma grande massa de heroínas anônimas 
que são as donas-de-casa. Elas são as criaturas encarre­
gadas de manter a familía, valendo-se de orçamentos 
cada dia mais defasados. Falando a linguagem do ho­
mem simples, o Presidente voltou a afirmar, dirigindo-se 
à multidão que o aplaudia: .. Você é o Presidente e o Pre­
sidente ê vucê". 

Sr. Presidente, neste momento em que falo sobre a 
mulher, queria lembrar os pioneiros que vão Ttcando es~ 
quecidos: - os nomes de Juvenal LamartiJll e d~ JQs_b_ 
Augusto, os primeiroS que s_entiram a neces-.s_i_Oiide_duo.,. 
tegrar, n.a vida pública, as mulheres. E lembrar que Cou­
be a uma representante do Rio de Janei(Q, Berta Lutz, 
participar da elaboração da Carta de Sàu Franciisc.o... 

Devo terminar aqui, Sr. Presidente=;' essas...S:.o:nsíãe­
rações, porque não as quero confundir~ cOm· dutr(Yassun­
!o que me traria à tribuna. 

O Sr. América de Souza- Antes que V. Ex• entre em 
outro assunto, pediria um aparte. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. América de Souza - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, a oportÕnídade grata que V. Ex~ nos oferece 
para ouvir e para falar sobre a mulher, píira mim, tam­
bém é,uma chance de poder di2:er à Nação de que esta~ 
r1_10s solidários com a saudação proferida por V. Ex' e di­
zer que esperamos da Constituinte uma maior atenção 
aos direitoS da mulher bnisileira._A nossa legislação, atê 
o momento, já progrediu muito, entretanto, ainda acha­
mos que existe discriminação à mulher, razão porque ad­
vogamos para que os seus direítos sejam melhor e mais 
bem explícitados.para que possam, em igualdade de con~­
dições com os homens, não só desfrutãr de tudo o que a 
Nação oferece, como também, dar ao mundo um exem~ 
pio que há muito está a reclamar. Saúdo a mulher brasi­
leira à vêspera dei Dia Internacional da Mulher e cumpri­
mento a V. Ex' pelo discurso que vem proferindo. Muito 
obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, façamos votos para que as mulheres 
batam_ às portas dos partidos políticos, pleiteiem o voto 
popular e tragam, através de numerosa representação, 
umu voz firme, constante, eloqüente em favor de seus di­
reitos, que são os direitos da Nação, já que suas preocu­
pações são nossas preocupações, são as preocupações de 
todo o País. 

Aqui fica, Sr. Presidente, o registro que devia fazer, rãR 
pido embora, para o Dia Internacional da Mulher, mar­
cado no Brasil pela memorável presença do Presidente 
Jusê _ _Sarney, na Assemblêia Legislativa de São Paulo, a 
convite do Conselhq_ sonhado por Tancredo e que SarR 
ney conseguiu realizar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
pah1vra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

S. Ex' desiste. 
Concedo a palavra ao nobre Sonador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guirue discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o recesso parlamentar visitei praticamente to­
das as regiões do meu Estado onde, mais uma vez, pude 
verilicar de perto os graves problemas que são enfrenta­
dos pela população cearense. 

Há, realmente, um verdadeiro desalento quanto às 
m~didas que foram anunciadas pela Nova República, 
pnncipalmente no que diz respeito ao crédito agrícola. 

_O crêd~to agrícola, Sr. Presidente, não chega lá no 
Ceará, o Banco do Nordeste não está operando e o Ban­
co do Brasil com poucos recursos e o custo do dinheiro 
muito alto que, agora, deve ter sido corrigido pelo "Pa~ 
cotào ... Mas, na verdade, qualquer dinheiro que chegue 
agora já é fora da época do plantio e ê até possível que 
venhamos a importar alimentos, ó que parece uma real 
perplex._!dade em _termos de planejamento do Brasil - o 
Brasil deixa de gastar dólares, em petróleo, e passa a gas-
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tar dólares em alimentos, porque a providência do crédi­
to agrícol~ não chegou a tempo. 

No município de Parambú, região limítrofe com o Es­
tado do Piauí, ein reunião realizada no sindicato dos tra­
balhadores rurais da mencionada cidade cearense, me foi 
apresentado como uma das principais causas de inquie­
tação das lideranças rurais a falta de defiriição entre os li­
mites dos municípiOs de Parambú (Ceará) e Pimenteiras 
e Pio IX (Piauí), provocando c_onstantes conflitos entre 
fazendeiros e posseiros. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que a que.~tão remonta des­
de o ano de 1880, quando pelo Decreto Imperial nO? 
3.012, de 29/JO-do mesmo ano, o Piauí recebeu terras da 
orla marítima e compensou com áreas situadas na antiga 
comurca de príncipe infperial, hoje município de Cru~ 
teús, no Ceará. - - - - - -

No decurso do tempo o assunto tem sido exaustiva­
mente examinado, e em 1963 foi objeto de uma tese do 
jori-wllsta Puulo de Melo Jorge, que __ com dados substun~ 
ciosos procurou demonstrar a legitimidade de posse da 
Serra da Ibiapaba pelo Estudo do Ceará. 

Também em outras ocasíõcs, os governos dos Estados 
do Ceará e Piauí procurara-m encont_rar uma solução ca~ 
paz de definir esses limites. Entretanto, motivos de or­
dem política têm impedido que o referido_ objetivo sej::l 
concretizado. 

Segundo depoimento dos habitantes da Serra da 1bia­
pava, reforçado pelo presidente do sindicato dos traba­
lhadores rurais de Par:.lmbú, nessa região em litígio, essa 
indefiiiição das autoridades cearenses e píat.iieilses têm 
como causa básica o única desejo de protelação da regU­
larização da posse dos posseiros ali estabelecidos, em 
face da instalação, naquela área, de algumas empresas, 
inclusive beneficiárías do programa FINOR. 

Eu, pessoalmente, não entendo que seja por isso. Es­
tou apenas transmitindo o que me foi dilo. E o Bispo da 
região; D. Fragoso, tem elaborado cartas e manifestos 
com os sindicatos de trabalhadores rurais onde reproduz 
correspondênciJis recebidas do INCRA, diúridO que nãO 
po.de resolver o problema por falta de definição desses li­
mites. 

Em inúmeras oportunidades o Presidente do INCRA, 
instado a se pronunciar sobre o asSUnto, tem alegado a 
ralta de definição de limites Como fator de impossibilída~ 
de de opinar sobre o domínio das referidas terras. 

Eu diria até aos Srs. Senadores que foi muito interes­
sante a reunião com o Presidente do-Sindicato de Traba­
lhadores Rurais de Parambus, pequeno e pobre municí­
pio do Estado do Ceará, Porque na hõra em que eu me 
ausentava ele dizia:....; ••Mas Senador, eu tenho uma per­
gunta para fazer- o Presidente do Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais:- Por que é-que o Congresso Nacional 
aprovou uma Constituirite- CongresSual não e:1_tclusiva, 
quando 700 mil brasileiros pediam a Constituinte Autô­
noma, para mostrar o grau de politizacão daqueles tra­
balhadores rurais daquela região"? 

Na manhã de hoje, sr :·-prestcrente, em audiência com o 
Ministro da Justiça, fiz uffi relato sobre os probfemãs 
que se vêm regíS:frãn"do na área onde se centram profun­
das divergências. a fim de que o Governo federal reco.; 
nheça a necessidade de uma efetiva interveniência objeti­
vando solucionar o assunto em termos definitivos. 

Na mesma ocasião, Sr. Presidente, mostrei a S. Ex• 
que seria oportuno que o GóvernO federal desempenhas­
se o papel de árbitro na condução de medidas que pos~ 
sam acabar com o litígio eni causa, a fim de que desapa­
reçam de uma vez por todas a tensão social ali existente. 
Também sugeri ao Sr ~ Ministro da Justiça, que fossem 
determinados estudos em torno do assunto pela sua as­
sessoria, possibilitando ações coordenadas dos órgãos 
competentes do Governo federal com os governos dos 
estados do Ceará e Piauí. 

Acredito, Senhor Presidente, _que se as medidas pro­
postas forem devidamente _consideradas, a situação será 
normalizada com o desaparecimento dos constantes de­
sentendimentos, estabelecendo~se a tranqililidade entre 
as partes, satisfazendo, sem dúvida, os anseios das popu­
lações rurais que apenas reiVindicam -o direito-de exercer 
pacificamente as suas atividades. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permita-me V~ Ex• um apar~ 
te? 

O SR. CESAR CALS- Com muita satisfação nobre 
Senador Helvídio Nunes. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACíbNAL (Seção ll) 

O Sr. Helvídio Nunes - O assunto diz respeito aos_ 
nossos Estados e V. Ex~ ainda teve a gentileza de 
antecipar-me o teor do discurso que estã proferindo. Es­
tamos de pleno acordo com os objetivos pretendidos no 
final do seu discurso. e talvez valha à Pena prestar, neste 
instante, um ligeiro depoimento. Quando o Deputado 
Perilo Teixeira servia ao Governo do Ceará, foi designa­
do para promover _contatos c_om o G~verno do Piauí _ao 
tempo em que governava o Piauí o saudoso Senador e 
ex-Ministro Petrônio Portella. Fui designado púa pro­
mover _contatos com o representante do Ceará, inclusive 
para acompanhá-lo até o limite que o Cearâ considera li­
tigioso. Fomos a Parambu, exatamente onde existe uma 
cancela, um posto fiscal do Piauí e no trajeto Teresina­
Parambu - relato Cl fato por que é, pelo menos, curioso 
-exatamente-iio-ti-ajeto, cu informava ao DepUtado Pe­
rilo Teixeira que o Piauí não levava em muita conta as 
dúvidas suscitadas pelo Governo do Estado do Cearã, 
exatamente porque essa matéria já está suficientemente 
esclarecida nos documentos antigos, dos quais trata, in­
clusive, Pereira da Costa; e o limite estabelecido entre o 
Piauí e o Ceará é exatamente o divórcio das águas. Sus­
tentava eu esse ponto de vista quando, logo que deixa­
mos o posto fiscal do Piauí começou a chover e as t..guas 
que até o posto vinham para o Piauí, a partir do posto 
passaram a correr em direção ao Cearã, e o Deputado 
Perilo Teixeira deu a questão por encerrada e nunca mais 
apareceu ao Governo do Piauí. Era este o depoimento 
que -queria prestar neste instante. 

O SR. CESAR CALS - Senador Helvídío Nunes, 
agradeço o seu aparte elucidativo, mas acontece que essa 
região de litígio é realmente em cima da serra, que é um 
platô, e de maneira que fica muito difícil ver o divórcio 
das águas. Tenho a impressão de que isso é a causa de 
uma tensão social muito séria, e se essas medidas forem 
consideradas acho que podem solucionar o problema. 

Srs, Senadores, gostaria de mencionar, principalmente 
aos meus companheiros do Nordeste, que o Senhor Pre­
sidente José Sarney, ~m fins.dejaneii:'o- isso foi QOjeto 
de um discurs~_ proferi neste plenário - Sua Exce­
lência assinou um decreto instituindo um programa de 
apoio às organizações dos pequenos produtores rurais 
do Nordeste, o chamado Projeto São Vicente, com Cr$ 2 
trilhões, a fundo perdido. Na realidade, o que se exige 
para as associações dos pequenos produtores ê muito 
simples, o Conselho de Adminisfração desse Projeto São 
Vicente, depois regulamentado pelo Superintende da 

--~suDENE, é composto pelos bancos tecnocratas: Banco 
do Ministério do Interior - Banco do Nordeste, Banco 
do Brasil, representante da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, Comunidades Eclesiais de base nos mu­
nicípios, alêm da Confederação Nacional da Agricultura 
e-das_ associações de pequenos produtores. Isso tem leva­
do, naturalmente, a um certo alento ao pequeno produ­
tor rural. Agora, o que considero estranho é que não te­
nha o Poder Público municipal nenhuma participação 
nesse prdjeto, nenhuma liderança política. A versão -
sei que não é a-intenção do Presidente- é de que aquela 
seria uma maneira_ çie colocar esses recursos, que são 

- considerâveis, porque Cri 2 trilhões para o Nordeste re­
pr~entam uma injeção muito grande. Lo_uvo Sua Exce­
lência por essa ação. Isso tem dado um certo alento, e eu 
entendo que é uma medida de grande profundidade. 
Creio que o Sr. Ministro do Interior deveria rever a fun­
damentação que deu origem a esse decreto, para que as 
lideranças políticas dos Estados não fiquem totalmente 
fora de um programa dessa enverg_adura. 

Eram estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as consi­
derações que desejava fazer no dia de hoje. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Galvão Modesto --Alexandre 
Costa- Moacyr Duarte- Martins Filho- Guilherme 
Palmeira - Luiz Cavalcante - Benedito Canelas ~ 
Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli) - Concedo a­
-palavra' ao nobre Senador América de Souza. _ 

O SR. AMÉRICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-
Sr. PreSidente, Srs. Senadores: -· 

"Trago a esta tribuna o apoio, a solidariedade e o 
aplauso do povo do Estado do Maranhão ao-seu queridO 
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contei:'râheo, Presidente José Sarney, pela implantação 
da reforma econômica no Brasil. Já cansado de mCdidas 
pàiiãtivas Oftodoxas, obedecendo a doutrinaS econôni.i­
cas hoje para nós já anacrôniCas, o povo brasileiro, em~ 
polgado com a reforma econômica implantada pelo Pre­
sidente José Sarney, veio às ruas e das ruas não_ sairãja­
maís. Veio para ·apoiar, Veio para participar, veio para 
usufruir do$ resultados que as medidas implantadas na 
reforma ecõi"fôrilica trarão para -a população brasileira. 

Pela primt!ira -~ez, Sr. Presidente, O -povo sentiu de 
imediato que uma medida governamental lhe tr::~zia, ato 
contínuo, benefício à sua própria vida, condições de con­
tinuar sobrevivendo, mesmo com salários aindll peque­
nos, mas em situação tal_de poder continuar adquirindo 
_bens de primeira necessidade. Este povo, Sr. Presidente, 
que tão bem entendeu a reforma do Presidente José Sar­
ney, continua atento e continuará como fiscal mais im­
portante dessas medidas, até que elas se completem e en­
trem na tmnqllilidade das vidas de cada um, e passeare­
presentar um ·rato natural. 

A quase unãnimidade da Opinião Pública brasileira é 
um atestado do acerto de S. Ex', qu_e buscou, antes de 
lmpl~lnúlr' essu Úforma econõmica, subsídios para nào 
errar; mandou __ aux.iliares seus em vis~ta à Argentina e a 
lsrãci, dois Õutros ·países que viviam lutando contra a in­
flação galoPllnte. E, de posse dos dados, e com a idéia 
que j<i lhe germinava desde o início da sua adminis­
tração, pôde Sua Excelência chamar os têcnicos e dar­
lhes a orientação devida. Estes aprimoraram a idéia bási­
ca com toques de genialidade, sugeriram a criação do 
cruzado, tornando-a uma moeda estável em contraparti­
da ao cruzeiro .que &e ia desvalorizando paulatinamente. 
E teve a grande coragem, Sr. Presidente, de acabar com o 
grundc monstro que in felicitava esta Nação: a correção 
monetária. Não se preocupou com aqueles que não ti­
nham só milhões, mas bilhões d_e cruzeiros empregados 
para rendimento. Fez com esta reforma uma modança 
de mentalidade, mentalidade não só da juventude, como 
de todo o povo brasileiro que passou com esta reforma, 
efetivamente a acreditar --no valor do trabalho, a buscar 
nos estudos, aprimOramento para as suas condições de 
melhor receber ganhos mensais, ao invés de ficar apenas 
portando faixas pedindo que os seus salários acompa­
nhassem a infl<.ição. Essa mudança de mentalidade fez 
com que todos, inclusive os empresários de ontem ou in­
vestidores de até pouco, passassem a pensar agora no 
crescimento do País, nas melhorias de condições de vida. 
do povo brasileíro por.quanto esta Casa bem sabe, e a 
Nação também; de que pouco a pouco jâ se vendiam 
fábricas e bens imóveis para se cOlocar o dinheiro para 
rendimento. Ninguém- queria mais trabalhar, Sr. Presi­
dente, e esta reforma veio trazer de volta ao povo brasi­
leiro a sua grande esperança no amanhã, a sua grande 
vaidade de ser brasileiro, o espírito de brasilidade que fi­
cou explícito quando tantas pessoas trabalhando numa 
reforma dessa natureza, não vazou uma informação se­
quer, para quem quer que fosse. 

Sr. Presidente, a reforma econômica do PresidenteJo· 
sé Sarney, é o quinto fato mais importante da históriil do 
Pais. O primeiro deles foi o próprio descobrimento do 
Brasil; o segundo, a Independência proclamada por D, 
Pedro I; o terceiro, a libertação dos escravos pela Prince­
sa Isabel; o quarto, a Proclaniação da República e o 
quinto, a Reforma Econômica do Presidente José Sar­
ney. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AM~RICO DE SOUZA- Com muito prazer. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador América de Sou-
za, V. Ex~ está fazendo uma análise minuciosa, correta, 
equilibrada, sobre o programa de estabilização econôriti­
ca que o Governo acaba de implantar. Sal lenta, entre os 
aspectos mais positivos, aquele que, na verdade, atinge a 
economia do País no seu ponto mais frágil: a especu­
lação, especulação que se sobrepunha ao trabalho, que 
trabalho não recebia o prêmio justo e era até penalizado. 
Só a especulação desenfreada, que levava a economia a 
cada d_ia que passava ao plano inclinado de uma débicle 
irremediávd, era estimulada.._ Agora, tudo indica que o 
Governo, ao adotar _o plano hora em execução, obterá 
_do mesmo, resultados os mais positivos Porque ~ povo 
acreditou, a dona de casa, o homem, a mulher, o JOVem, 
o velho, todos, enfim, acreditando no Governo, na sua 
firmeza, na sua cora:gem, no seu patriotismo, se engajã:-
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ram na luta contru a inflação, ajudando a ]evar a bom 
termo o plano ora em execução. Pelo apoio popular, ele 
está correspondcndo a expectativa nacional. Nós, que 
sustentamos politicamente o Governo nesta Casa, os in­
tegrantes do Partido da Frente Liberal, e os parlamenta­
res do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
estamos no dever, em sintonia com o povo, de ajudá-lo_e 
apoi[t-lo nesta hora em que alguns nomes isolados ten­
tam lançar o descrédito sobre as medidas do Governo, 
cortejando a popularidade, mistificando, iludindo e ten­
tando ilaque<Jr a boare do povo. Ainda ontem, assistimos 
a um progràma de televisão em que a figura principal, o 
protagonista, não só mistificou, não só cortejou a popu­
laridade, como usou de argumentos falaciosos, falseando 
o verdadeiro sentido do plano e tentando até jogar a çpi­
nião pública contra o Presidente da República, sem lhe 
reconhecer os melhores propósítos e sem acentuar que o 
plano, se tem falhas, essas serão corrigidas no curso da 
sua execuçào: o dever de todo brasileiro, e principalmen­
te de quantos tenham responsabilidade, por mínima que 
seja, na direção da coisa pública, é apoiar o Presidente 
José Sarney na luta sem tréguas e sem quartel que está 
travando contra a inflação e pelo soerguimento da eco­
nomia nacional. 

O SR. AMt:RJCO DE SOUZA - Senador Nivaldo 
Machado, agradeço a V. Ex~ a benevolência do aparte, 
principalmente pelo seu conteúdo. A sua inteligência 
mais uma vez brilha nesta Casa quando fala com tanta 
propriedade sobre assunto tão importante. 

Disse V. Ex' sobre o programa de televisão transmiti­
do ontem, quando o político que o comandava tento~ 
desmerecer as virtudes do progruma de estabilidade eco­
nômica do PresidcnteJosé_Sarney. Lembro a V. Ex' que 
a resposta àquele político já foi dada no jornal O Globo, 
em sua edição de hoje, no seu editorial da primeira pági­
na 

Esse editorial, entre outros itens, destaca o seguinte: 

"A finalidade central do pronunciamento brizo­
lista de ontem era colocar a classe assalariada em 
oposição às medidas econômicas da inflação zero 
estigmatizando-as como confiscatódas dos ganhos 
do trabalho em proveito dos interesses do grande 
capit<Ll nacional e estrangeiro. Em torno dessa intri­
ga primária, Brizola teceu todos os seus delírios _de 
ignor<incia e desinformação econômicas, mas sobre­
tu_do foi capaz de chegar a extremos de falta de 
espírito público e patriótico procurando de toda 
maneira tirar os trabalhadores e o povo em geral do 
seu espontâneo esforço de apoio ao Governo para 
entrincheirá-los nas linhas adversas da omiSsão, da 
deserção, da rebeldia." 

E mais foi dilü, Sr. Presidente. Entretanto, o povo ilão­
se ilude mais, o povo teme a sensibilidade que ni:fO tive­
ram pelo menos alguns políticos do Rio de Ja·neiro. O_ 
povo está consciente do bem que lhe causou o programa 
de estabilidade econômica do Presidente José Sarney. E 
quando vimos aqui <I esta tribun<l, trazer o aplauso e o 
apoio do povo maranhens_e ao seu conterrâneo, o mais 
ilustre dos maranhenses de todos os tempos, nós apenas 
estamos fazendo coro a toda a opinião pública nacioniil 
Porquanto, não precisariam nem as pesquisas, para con­
firmar, bastariam as cenas que todos vimos pela televi­
são, para termos a certeza absoluta de que nenhum Pre­
sidente brasileiro obteve durante o seu período governa­
mental tanto apoio quanto o Presidente José Sarney. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMI1:RICO DE SOUZA -Com o maior pra-­
ler. 

O Sr. Moacyr Duarte - V. Ex' tem razão, nobre Se­
nador América de Souza, quando afirma que o povo 
aceitou a convocação do Presidente José Sarney para 
ajud(t-lo na gr:.mde e histórica batalha de estabilização 
da economia do Pais e _da retomada do seu desenvolvi­
mento. Nós temos que creditar ao Presidente da Re- _ 
pública <I cowgem que teve de sair de. uma posição mera­
mente contemplativa vendo a Nação naufrag::~.r nas á­
guas tempestuosas de uma inflação galopante c irrefreá­
vel para, com medidas e com um tratamento de choque, 
tentar faler uquilo que nunca se viu nos últimos dias no 
País, que foi a coragem de conter o fantasma ínfiacio­
n(Jrio. O povo deu credibilidade às medidas presiden-

ciais. O povo acreditou no seu Presidente e com ele está 
colabor<mdo, -como fiscal das medid<ts <tdotadas, para 
que estas medidas sejam efic<tzes e resultoem positivamen­
te. O que nos preocupa? Isso preocupa a todos os brasi­
leiros, é que as providências governamentais, as provi­
dencias restrítivas do surto e da espiral infiacionári'd, que 
esta_s providências não provoquem o estado recessivo na 
economia do País. Façamos votos e_aspiremos para que 
as medidas adotadas pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca venham a cOntrariar todas a_s regras uniyersais de eco­
nomia que ensinam que qualquer adoÇão de medida de­
fladonitria, mais cedo ou mais tarde, é provocativa- Oe 
um Estado recessivo. Façamos, tambêm, votos e augure­
mos para que as providências de congelamento de preços 
não provoquem e não estimulem um mercado paralelo 
onde o black sempre impera, corroendo também a eco~ 
nomiu nacional e dos pequenos e parcos recursos das 
classes menos favorecidas. De qualquer maneira, de mi­
nha p"ürtc, como o restante da opinião pública, aplaudo e 
louvo a co rugem do Presidente José Sarney, o seu patrio­
tismo, o seu descortino em sair de Úma posição mera­
mente contemplativa para umu i.H;ào dinâmica que dese­
jumos tenha os resultudos que todo o povo bnlsíleiro es­
pera. (Muito bem!) 

O SR. AMI1:RICO DE SOUZA - Nobre Senador 
Mo<Jc_yr Dmtrt_e, receber um <~parte de apoio ao Progra­
ma de Reforma Econômica do Presidente José Sarney. 
provindo, como proveio, do Líder do Purtido da Opo­
sição, nesta Casa, é profundamente enterneCedor. Diria, 
porém, a V. Ex~ que, com tão brilhantismo e f~rta expo­
sição de idéias, nos trouxe à tona o seu raciocínio, que aS 
regras universais falharam durante tanto tempo. Aí tem 
nos programas p<Jliativos de outros' Ministros da Fazen~ 
da e do Planejamento e de outros Presidentes e aqui não 
preci~aria citar nomes de Delfim Netto e tantos outros 
- todos eles falharam, porque estavam arraigados às re­
gras universais da economia. Se não aparecesse um ho­
mem realmente de comgem, como o Presidente José Sar­
ney, que mandasse abandonar as trilhas das doutrinas 
econômicas tradicionais para estudar o assunto brasilei­
ro, pecullar que era, nós não poderíamos sequer imagi~ 
nar como iríamos terminar o ano de 1986. Uns declara­
vam que a inflaçu'o iria a 300%; outros, talvez mais realis­
tas, diziam que ela ia a 500%; e outros, até a percentuais 
muito maiores. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AM~RICO DE SOUZA- Com o maior pra­
zer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, o que foi extraordi­
núrio nessa reforma feita pelo Presidente José Sarney foi 
o· embasamento lógico e racional das medidas tomadas. 
Est:t na base de sua interpretação o entendimento da na­
tureza da infl:tçlio brasileira, cujo processo não era de 
demanda ou dt:"eustos. A economia nacional está em si­
tuaçlio extraordinariamente boa. Temos uma máquina 
indu.~trial que é uma das melhores do rrlundo, a situaçrio 
cambial é tranqüila; os problemas da dívida externa es­
tlio sendo encaminhados; temos um saldo mensal na nos­
sa balanç<J comerchd de cerca de I bilhão de dôlares. A 
an(tlise dessas condicionantes e da natureza da inflação 
feit.1 peht equipe do Presidente foi de rara felicidade. 
Nossa inflação era, na realidade, uma inflação inercial. 
A partir daí, a forma de tratá-lu foi das mais inteligentes. 
Simplesmente cortaram a inflação pela raiz. Projetaram­
se suas dimensões para pa~s<tdo e para futuro, naquilo 
que diz rt.-speito aos compromissos assumidos e em 
funçlio desse esforço vamos sair tranqUilamente do en­
garrafamento em que estávamos, do crescimento dos 
preços quej{J caminhava para 500% ao ano, como V. Ex~ 
bem sabe. Pois bem, é contra essa medida de natureza 
sumamente n1cional, que empolgou a comunidade brasi­
leira. que o Governador do Rio de Janeiro se rebela e vai 
l1 tdcvisUo, numa verdadeira catilináría, que não fez se­
nlio demonstrar como o interesse político pessoal pode, 
às vezes, se sobrepor aos interesses nacionais. E até acho 
que o Governador Leonel Brizola é um homem inteli­
gente. Mas ele ntto usou a sua inteligência de modo sen­
~ato. Ele quis de:.fig;urar uma medida de grande signifi­
C<J(.;ào econômica c social em proveito dos seus projetos 
político.-.. Isso não cslú direito, V. _Ex~ disse-o muito bem; 
entendeu-se que ele quis anular esse extraordinário apoio 
dl) povo para frustrm os frutos da reforma. Ora, no mo-
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men_to, esse congelamento dos preços é básico. Há dois 
pontos de apoio dessa reforma: a decisão do Presidente 
José Sarney que foi de extrema coragem, e que não vio­
lentou nenhuma lei, nenhum princípio da economia, ne­
nhum deles. E que fez uma mudança de moeda, não só 
do nome da moeda, do valor da moeda, mas das relações 
de poder de compr<.t entre o dinheiro antigo e o novo, o 
outro ponto de apoio e o entusiasmo do povo. Pois é 
contra isso que o Governador do Rio de Janeiro se rebe­
hLMas S. Ex~ não foi feliz; nem a comunidade brasileira, 
acredito, nem mesmo a do Rio de Janeiro, nem talvez os 
seus próprios correligionários podem ter ficado satisfei­
tos com as declarações de S. Ex•. O Governaâor foi de 
rara infelicidade.Tcntou frustrar, em proveito próprio, a 
grande esperança do povo brasileiro, que é a de acabar 
com essa inflação, dando ao Pais uma tranqUilidade no­
va, em benefício de todos, dos mais pobres, dos assala­
riado.-., de todo o mundo. Ninguém sai de uma coisa des­
sas sem dificuldades. Mas o Presidente minimizou essas 
diriculdades, c aí está. Tenho absoluta certeza de que o 
povo não faltará com seu apoio para o sucesso dessa me­
dida de extraordinária coragem, mas, sobretudo, de 
grande realce técnico e de elevada importância para o 
País. Muito obrigado a V. Ex~ pelo aparte que me conce­
deu. 

O SR. AMI1:RICO DE SOUZA- Eu que agradeço a 
V, Ex~. nobre Senador José Uns, pelo brilho de sua ex­
posiç<io c pelo v::dor maior que está dando à própria re~ 
forma econõmica do Presidente José Sarney. 

Dizia, Sr. Pre..-.identc, ainda em resposta ao aparte do 
nobre Senador Moacyr Duarte, que as regras universais 
não poderiam prevalecer neste Programa de Estabilidade 
Econômic:.L E a preocupação de S. Ex~ no que diz respei­
to ti pos~ível recessão futura, ela não virá. E vou dizer a 
V. Ex• porquê. 

O SR. PRESID_ENTE (José Fragelli)- Se V. Ex• me 
permite, o tempo de·V. Ex• jú está esgotado: 

O SR. AMtRICO DE SOUZA- Concluirei em se­
guidu, Sr. Presidente. 

Ni'io virá. Todos aqueles que _tinham dinheiro aplica­
do, em valores grandes,jú e:itão pensando em aplicar em 
atividades produlivas. 

Tivemos ontem, numa informação pessoal do nobre 
colega Senador Carlos Lyra, um dado pequeno mas im­
portante. Dizia ele que falando com um funcionário seu, 
que tinhtl cerca de 30 milhões de cruzeiros na ap_licação, 
o funcioilário informara que estava retirando essa im­
portúncia da aplicação para montar uma pequena pada­
ria. Ora, nobre Senador, isso significa, pelo menos, mais 
dois ou três empregos, na pior hipótese. Significa mais 
um comcrci_.ante que entra no setor para fazer concorrên­
cia e n1io deixar que os preços aumentem. Significa uma 
nova ment<~lidade que, com certeza, os grandes investi~ 
dores- e eu posso dizer a V. Ex• que é com certeza-já 
e.~tiio preocupados, apenas não estão esbaforidos, mas 
estlTo preoCupados em encontrar um meio para aplicar 
esse volumoso dinhcíro que se encontrava parado, ape­
ntls faLendo maís dinheiro, cada vez mais. __ 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli- Fazendo soar 
a campainha.)- Solicito a V. Ex' que conclua. 

O SR. AMI':R!CO DE SOUZA- Concluo, Sr. Presi· 
dente. 

Nesta reforma, neste Programa de Estabilidade Eco­
nômiea do Senhor Presidente José Sarney, vemos que a 
Nação se encontra consigo mesma, vemos que o povo 
passtJ a ser uma nova NaçUo, e vemos, acima de tudo, Sr. 
Presidente, vemos e sentimos que temos um Presidente 
da República tt frente do~ de.stinos da Nação. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
paluvra ü nobre S_enadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE M!CH!LES (PFL- AM. Pronun· 
c ia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores 
o mundo comemora, amanhã, o Dia Internacional da 
Mulher. 

A instituição desse dia pode ser vista comO uma marca 
d~t diseriminw;ào sofrida pela mulher. Afinal, não fosse a 
exi.-.tência do p;1drão superior/inferior, dominador do­
minado, !'_lào haveria necessidade de distingüir a mulher 
com C.."-sa homentlgem. Quem pensaria, por exemplo, em 
propor a criação do dia internacional do homem? 
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Pr~riro, no entanto, ver essa djstinção sob outro ângu_~ 
lo. O Dht lntcrnacionu[ da Mulht:r pode refletir o reco­
nhecimento pleno do papel da mulher em seu próprio 
padr:io ~.;ulturul: guardiã da tradição, educ_ud_ora, criado­
w de novas necessidades. e novas aspirações. Na literatu­
w. mt pocsi;1 c na pintura, na ciência e na política, sua 
contribuição estú indelevelmente registrada. 

Pod~.:: exprimir, também, u vitória da mulher na luta 
contra as diferentes formas de milenaf opress5o. Opres­
são que se rcveb s_urprecndcntcmente uniforme em seus 
padrões, apesar du v:tried<tde_dc_urtificos empregados. O 
uso da l'urça física, símbolo da pseudo-superioridade 
masculina, leva a mutilações, clitoridectomius, escravi­
dão sc\ual, maus _tn!tos, cspanc<~mcntos, estupro·s .. -. A 
imposição de valorc..<> culturais- us pscudovirtudes, as 
lei:-. autodesignadas sagrada-s ou outorgadas por Deus-­
legalizam a violaç1lo da mulher corno pessoa.-

Sobretudo. senhores, o Dia Internacional da Mulher 
reconhece t! lc,gitimidadt:- do esforço de- alguns grupos de 
repensar e recriar a identidade do sexo sob nova ótica, 
onde o feminino nUo seja o menos, o-desvalorizado, mas 
o ser inteiro, P<Jrticip<tnte interlocutor.igual, responsável 
e produtivo. 

As palavras do súbio Lin Yutang, filho de cultura que 
reconhece a igualdade entre os sexos: o ying e o yang, o 
masculino e o feminino, iguais, inseparáveis, comple­
mentares. Diminuir um é negar o outro: 

" ... as mu1herc::; são seres .humanos exatamente 
como os homens -iguais na capacidade de julgar e 
de cometer erros, se lhes derdes a mesma experiên­
cia do mundo e os mesmos contatos corri- este; sua 
capacidade de re<~lizar trabalho eficaz, de conservar 
a cabeça frese<!, se lhes derdes o mesmo treino nos 
negócios; no descortino social, se não as trancardes 
em casa; e finalmente nu capacidade de governar, 
pois, se as mulheres governassem o mundo, não po­
deriam tulvet estabelecer maior confusão nele dci 
que o fizentm os homens ... " 

Cabal exemplo dessa verdade nos vem das Filipinas. 
Cory Aquino chega à Presidência da Rcpúbica. Foi uma 

· dona-de-casa de 53 anos que os filipinos elegeram para 
libcrtú-los da sangrentu didatura. Sen1pre fiel à sua cau­
sa, Cory ganhou estutura de líder nacionol carismútica, 
ancorada única c cxclusiv<lmcnte no autoridade moral 
r.:om que se lançou na Juta contra o regime autoritário~ 
corrupto e cruel. Colocada [t frente de um extmordinário 
movimento de mas::;as, no agudo momento histórico de 
seu país, liderou _c_om segurança, bom senso c competên­
cia. o se-pultamento do longo e agonizante regime filipi­
no. 

Nesse Dia Internacional da Mulher, nosso respeito, 
no.~sa admiração a cssu extraordinária mulher. É uma 
hçroina. 

De. ... te outro lado do mundo, outra heroínu merece 
nossa homcnugem. 

Ê u mulher brasileira, co.nvocuda à luta neste momen­
to ~.:ruela! de nossa Históriu, em que se einpenham todus 
as esperançus na regeneração de nossa economia, no res­
gate de decência e dignidade nacionais. 

Mulher que, hú pouco maiS de um ario, foi às ruas 
parti dar um basta à ditadura, à incompetência, à cor­
rupçiio c à !'alta de r.!Ompromisso de homens públicos 
para com o povo. 

Mulher cansada do espetúculo: ·analfabetos, menores 
abundonados, fome, ignorândU, desnutrição. Futuro 
sombrio, descnhudo pela miséria e pela falta de capaci­
tação físicu. 

Mulher profissional, dona-de-casa, mãe, esposa, filha 
- todas nós que sofremos o doloroso impacto de uma 
innuçiio desenfreada, que milla nossa economia, dCvoru 
nosso salúrio, expulsa nossos fi! Fios da escola, marginali­
za milhões de brasileiros. rrlfl"uçào que-enriqueCe poucos, 
à custa da pobret:a da m<lioria. 

Temos agom a oportunid•1de de dar um basta a esse 
pesadelo. Mais que em qualquer outro momento, vemo­
nos tangidos <L prutagonizar nossa História. Nunca a 
mulher foi tão solicitada. Pela primeim vez, é com jus­
tiça, o general a comandm a gucrm contra a carestia, a 
patrulhar a obcdit:ncia ao congelamento de preços. 

E:.~a !ma i:: nossa. Na::; batalha&, engajemos nossos fi­
lho::., maridos, alunos, dicntcs. Exijamos a p<trticipaçtio 
ef~.:tiva da Igreja, de associações de classe, de associações 
de morat.lon.:s, do:. partidt)S políticos, dos meios de co-
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munic.:!çi1o de massa. Formemos uma corrente de econo­
mi:l popular em que nenhum elo permita a ahertura de 
hn.:.:hu~ na muralhu. 

Ne.'>Sa cruzad•!, estaremos deixu.ndo a marca da nos::;a 
contribui(.;<iu para a conquista da dignidade de que a 
condiçiio humana exige. 

O Sr. Jorge Kalume -Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senadora Eunice Michiles? 

Á SRA.: EúNICE l\UCHILES - Com- o maior pfa~ 
zer, Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Imaginei que V. Ex• fosse se 
alongar em seu discurso e por- isso me descuidei. Quero 
aproveitar a oportunidade para me congratular com V. 
Ex~ por esta feliz iniciativa de homenagear o Dia Inter­
nacional da Mulher. t: uma data que pertence a todos 
nós. V. Ex' ao homenagear a mulher está homenageando 
nossas mães. E ao ensejo deste seu pronunciamento gos­
taria de lembrar o nome de uma grande heroína do Nor­
deste, que com armas na mão, procurou integrar o Acre 
ao Brasil: chamou-se Evangelina de Souza. E temos ou­
tras mais, lndira Gandhi, Madame Curie, a grande cien­
tistu francesa, Ann<l Nery, aquela grande enfermeira, 
que deu tudo de si em favor do próximo e, finalmente, 
Anita Garibaldi, dentre as milhões e milhões de mulhe­
res que deram seu esforço em prol da Humanidade. Por­
tanto, com este meu registro, congratulo-me mais uma 
vez com V. Ex~ e felicito pela feliz iniciativa de trazer 
nesta tarde a sua homenagem, que é de toda a Casa, às 
queridas mulheres. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Muito obrigada 
--nobre Senador Jorge. Kalume. Gostaria de dizer que, 

além dessas mulheres Fitadas por V. Ex•, não podemos 
esquecer tant<Js e tantas outras que se destacaram e tan­
tas e tantas outraS anônimas que, nó seu dia-a-dia, têm 
sido o ombro do homem, têm sido o braço direito, tem 
sido aquela que dá amparo, que dá conforto, que susten­
ta, enfim, a lut<J dentro de um lar. Eu acho que nossa ho­
menagem, nesse momento, realmente, se esteQde a todas 
as mulheres, que de alguma forma tem contribuído para 
o bem do seu lar e para o bem de nossa Pátria. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu concordo c_om V, Ex•, por­
-que a heroína da heroína é a mãe. E já dizia um poeta 
que "acima da mulher, mais do que isto é ser mãe". 

O Sr. América de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 
É só pura coiriplementar. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senadora Eunice 
Michiles, eu me associo, igualmente, à homenagem que 
V. Ex~ presta à mulher neste belíssimo discurso que pro­
nunciou, e ao mesmo tempo, faço votos que V._ Ex• volte 
ao Senado por ocasião da Constituinte, para que seja 

1 
uma das defensoras maiores por ocasião da votação da 
nossa nova Constituição aos direitos da mulher _brasilei­
ra. Tenho certeza que, com representação do porté de V. 
Ex~. muito lucrará o Brasil, e mais ainda, as mulheres 
que têm na pessoa de V. Ex~ uma grande e ilustre repre­
sentuntl!. 

Muito obrigado. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Meu nobre colega, 
Senador América de Souza, muito obrigada pelas suas 
palavras e pelos votos que formula pela minha volta a 
esta Casa, na condição de_constituinte. Eu espero, no en­
bntú, -que o Brasil traga muitas constituintes. 

Eu dizia hoje num programa de televisão da minha 
preocupação, em não sentir, eu diria, objetividade na 
luta da mulher, porque nós estamos re;:~.lmente empenha­
das em muitas causas, mas não estamos direcionando 
esse nosso trabalho, para trazer a esta casa, mulheres ca­
pazes de escrever, dentro da nova ordem que se institui­
rá, todas as condições neCessárias para que a mulher pos­
sa, realmente, trazer a sua contribuiçUo de maneira efeti­
va aos destinos do Brasil. Eu espero que nós ainda tenha­
mos tempo suficiente e hábil paru despertar O interesse 
em muitas mulheres, para que possam compor aquele 
colegiado que vai escrever a nova ordem de coisas, que 
vai, sem dúvida, prevalecer até o novo milênio, até o mi-
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lênio trêS miL Muito óbrigado pelas palavras amáveis de 
y. Ex~. (Muito bem! Pu[mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) __:_Antes de en~ 
cerrar a sessão, nos termos do§ 111, art. 180, do Regi­
mento Interno, 'em primeiro lugar, cabe à Mesa, sem dú­
Vldu nenhu-ma, associar-se as hOmenagens aqui pre.-.tadas 
pelo Dia Internacional da M_ulher. E se me permitem, a 
ilustre Senadoru Eunice Michilles e os Senadores que se 
pronunciamm, faço as suas palavras as desta Presidência 
tambt:m. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
designa para a se.<>sll.o ordinária de Segunda-feira próxi­
ma u s_eguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votaçã_o, em turno único, do Requerimento n9 3, de 
1986, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Car­
los Chiarelli, respectivamente, Líderes do PMDB e PFL, 
requerendo nos termos do art. 371, c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara ns> 218, 

_de 19_8.5 (n"' 6.698/85, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o I Plano Nacional de Informática e Automação 
- PLANIN. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se- ( 
n<Jdo n? 172, de atitori<l_do Senador Moacyr Duarte, que 
acrescenta letra ao item li do art. 275 do Código de Pro­
cesso Civil, instituindo o rito sumaríssírrio para as ações 
constitutivas de servidão legal de aqueduto, tendo 

PARECER, sob n9 537, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nudo n~ 226, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que concede anistia a dirigentes sindicais punidoS 
com base na legislação trabalhista, tendo 

PARECERES, sob n9~ 513 e 514, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turl'lo, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 127, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
gafhãCs., que dispõe sObre a extenSão dos ereitos das-Leis 
n<:>s 3.502, d~ 21 de dezembro de 1958, e n<? 3.164, de J9 de 
junho de 1957; a outros casos, que especifica, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 432, de 1985, da Comissão: 
- de _Constituição e Justiça~ favorãvel, com emenda 

que apresenta de n9 1-CCJ. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do" Projeto de Lei do Senado n9 199, de 1980, 
do Senador Henrique Santillo, que ass_egura o credencia­
mento médico pelo INAMPS nos casos que especifica, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 144, de 1981, da Comissão: 
--de ConstituiçãQ _e Justiça, pela inconstitucioimlida­

de, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
coriStitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do RegimentO Inlerno) do Projeto de Lei do Seriado 
n<? 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe u disponibilidade dos bens imóveis do <Jnalf<Jbe­
to, tendo 

PARECER, sob n"' 849, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridk:idade. 
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7 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 124, de 198J, 
de autoria do Senador Gastào Müller, que-faculta às enl­
presas revendedoras de combustível ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente -comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n~' 742, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

8 

Votação, ein p-rimeiro iuriiO (:lpredação preliminar da 
constitucionalidade e jurídiddaOe, nos terínos do art. 
296 do Regimento Interno), do' Projeto de Lei do SenadQ 
n-? 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro 
que define a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da ativid<Jde, dando outras providências, 
ten_do 

PARECER, sob n~' 463, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituciO-nalida-

de e injuridicid<Jde. -

9 

Vqtação, em priméitdturn<f(apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 _do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Sen-ado JJ9 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei"i19 !57 para amor~ 
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n~' 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

!O 

Discussão, em pririleiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 115, de 1983, de autõri<i do Senado!: Martins 
Filho, que restabelece direítos aos servidores militares 
que se encontrem e f ou passarem para a inatividade, ten­
do 

PARECERES, sob n~'s 540 a 5-42, de 1985, das Comis~· 
sões: 

- de Constituição e Justiça, favorável, com Emendu 
que apresenta de n~' 1-CCJ; 

- de Segurança Nacional, coritrário; e 
- de ·Finanças, favoráVel ao projeto e contrário ã 

Erhenda da Comissão de Constituiçilo e Justiça.·· 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo que tratar está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 58 mlnuios:) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE6-3-86 E 
QUE, ENTREGUE Ã. REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte disciifso.)- Sr. Presiderii.e, Srs.Sefta­
dores: 

Iniciamos 1986, ano legislativo que se antecipa de f~n­
damental importância na História de nosso País. 

Em primeiro lugar, esse é o ano de nossa recuperação 
econômico-financeira. O- recente coil;}unto- de n1ed1dãs~­
colocado em prática pelo Presidente Sarney, assinala 
tr,ànsformações profundas na vida econômica -do País. 
Transformações exigidas pela sociedade como um todo, 
transformações necessâtias e inadiãVds para um País 
que não podia mais suportar a pressão inflacionária cres­
cente. 

Em segundo lug<lr, 1986 é o ano em que serâ eleita a 
Assembléia Nacional Constituintejá-COiiVOcUda-POi- íni­
ciativa do Presidente da República através de Proposta 
que mereceu a ·aprovação unànime do Congresso Nacio­
naL A Assembléia Nacional Constituinte promoverá o 
rearranjo jurídico-institucional deste país, estabelecendo 
uma nova Carta Magna, livre dos resquícios autori­
tários. Uma ConstitUiÇão--que. incorpore e- expresse a 
vontade du maioria do nosso povo, vontade man-ifesta 
atravé.'i da açUo de constituintes escolhidos em pleito di­
reito e livre. 

E, fin<llmente, 1986 é o ano em que serUo eleitos os no­
vos Governadores dos Etados brasileiros, homens que 
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Lerão a responsabilidade de comandar os Executivos es­
taduuis nos próximos anos, cxatament<;.quando as con­
seqüências da estabilização econômica e do rearranjo 
jurídico-institucional terão transformado nosso País em 
um novo Brasil. Terão, portanto, que ser homens afina­
dos e prepamdos para esse novo tempo. 

Sr. Pr_t!sidente e Srs. Senadores, despeço-me hoje das 
Lideranças do PMDB e do Governo no Senado FederaL 
Nos anos de 1982, 83 e 84 mereci a renovada confiança 
de meus companheiros de Bancada nesta Casa e tive a 
honra de participar ativamente em nome do PMDB, dos 
entendimentos que deram ao Congresso Nacional e ao 
Senado Federal, em particular, o lugar de destaque no 
ptótesSo de transição política cuja primeira etapa termi­
JiõU com a eleiçãci-de 15 de janeiro de 1985. Eleitos Tan­
c~edO Neves e José Sarney, fui distingu.i~o com o conVit~ 
do Presidc_nte eleito para e1tercer a Liderança do Goy_er­
no no Senudo, convite posteriorni.en(e confirmado pdo 
Presidente Sarney, e continuei a merecer também a con­
fiança da Bancada do PMDB que, pelo quarto ano con­
secUtivo, decidiu escolher-me como seu Líder. 

Sr. Presidente e Srs. -senadores, não é necessãrio re­
lembrar os momentos decisivos que foram vividos nesta 
Casa durante todo esse período. 

Foi I 982 um ano político por excelência, de vez que se­
riuril feulizadas as primeiras eleições diretas para gover­
nadores dos ú_l_timo.§ 17 anos, isto é, desde 1965. Seria 
também renovada totalmente a composição da Câmara 
.dos Deputados e parcela significativa do Senado -Fede­
ral. A luta que se travou no Congresso Nacional foi 
:SO:bretudo para garantir a lisura das eleições, asseguran­
do, portanto, a livre manifestação da vontade popular. 
Apresentamos em plenário várias denúncíis de cor­
rupção no processo eleitoral e permanecemos atentos, 
alertando u população para os casuísmo·s da legislação 
perpetrados pelo regime autoritário que chegava ao fim. 

Marcou 1983 o início de uma nova Legislatura, com o 
Congresso Nacionul revigorado pela legitimidade dos 
mandatos conquistados pelo voto direto. Foi 1983 tam­
bém o ano em que a Nação tomou conhecimento, atra­
vés dU$ denúncias da Imprensa e do Congresso Nacional, 
dos grandes escândalos financeiros, os ffi~ior~ já perpe­

- trãdos-·n.este País. Tive o privilégio de ser o primeiro a de­
nunciar desta tribuna, como Líder do PMDB, o triste­
mente famoso acordo do .Banco Central do Brasil com os 
Bancos estrangeiro~ - o chamado Projeto Dois ~que 
constituiu uma evidente afronta à soberania nacional e 
foí, inclusive, acoimado de inconstituciOnal pelO Conse­
lho Nacional da Ordem dos Advogados. 

FOi 1984 o ano da campanha das eleições diretas para 
Presidente da República, campanha que culminou na vo­
taç1io da Emenda Dante de Oliveira em 25 de abriL O 
País -inteiro se mobilizou, enquanto Brasília e sua vizi­
nhança viviam o império aas nledidas ·de emeriência de­
creia das pelo Governo Figueiredo. Infelizmente o Con­
gresso Nacional, lamentavelmente, não-foi capaz de re­
fletir nã sua ação a vontade da maioria esm<igaâora-da 
Nução bras-ifelra. A Emenda das Diretas foi derrotada 
mais abriu caminho para a formação da Aliança Demo­
erótica e de_ s.eu respectivo ''Compromisso com a 
Nação", que tornaram possível as candidaturas de Tan­
crcdo Neves e José Sarney-e estabeleceram o programa 
mínimo de mudança que a Nação reclamava nas ruas. 

Chegamos, então, a 1985; às últimas eleições presiden­
ciais via Colégio Eleitoral que foi, definitivamente, im..: 
plodido; à trugédia da doença e morte de Tancredo Ne­
ves mártir, herói e quase santo e os primeiros meses de 
Governo do Presidente Sarney. 

Sr .. Prt!-sident~· e Srs. Senado-res, o julgamento dos pri­
meiros meses do Governo da Nova República só pode 
ser feito em relaçàó aos compromissos assumidos em 
praça pública, razão primeira da criação da Aliança De­
mocnlticu. QUãlquer um de nós que compare hoje esse 
compromissoS com a ação do Governo, poderá vúificar 
que eles estUo sendo cumpridos, embora, evidentemente, 
não-· se tênha tido tempo para resgatar todos. 

F' aço minhas as palavras do Presidente -do PM DB, De­
putadO Ulysses Guimarães, ao alinhar exemplos definiti­
vos do cumprimento dos compromissos de mudança, em 
entrevista que concedeu em São Paulo, no dia 26 passa­
do, isto é, antes mesmo da dívulgação do conjunto de 
medidas de estabilização econômico-financeli-a. 

Sábado 08 I 4 7 

Dizia Ulysses Guimarães: 
"No campo institucional, registro a convocação da 

Assembléia Nadonal Constituinte, a reforma eleitoral, 
eleições diretas em 85 para prefeitos das capitais e, ainda 
este ano, será analisado o projeto que devolverá as prer­
rogativas ao Legislativo. 

No campo econômico, dou grande ênfase à retomada 
do crescimento. O País estava em recessão e observou em 
85 um crescimento de 8,5 por cento, além da criação de 
1,5 milhão de empregos. 

Houve soberania no tratamento da dívida externa, 
sem-aing:efênciã dos funcionários do Fundo Monetário 
Internacional. 

Houve disciplinamento da dívida interna. Há agora 
uma unidade orçamentária, sem a missão de qualquer 
título ou a abertura de créditos orçamentários. 

Com a criação do Ministério da Irrigação deu-se prio­
ridade aos Estados do Nordeste. Hoje há até um minis­
tério voltado para a região. 

Em 1985, 25 por centro do Orçamento da União, re­
presentando Cr$ 23 trilhões, foram destinados à Edu­
cação. Pela primeira vez foi aplic<~da a Emenda João 
Calmon. 

Faça-se, neste pot-tto, uma correção, porque, na verda­
de, a Emenda J oào Calmon est<~beleceu, pam a Edu­
cuçào, 13% do Orçamento da União, assegurando este 
ano uma receita para o Ministério da Educação da or­
dem de 39 trilhões de cruzeiros, graças à iniciativa do 
riOSsO com-panheiro de bancada, Vice-Líder do PMDB 
no Senado Federal que, sem dúvida nenhuma, será ree­
leito Senador pelo Estado do EspíritO Santo, o Senador 
João Calmon, a quem rendo neste instante as minhas 
sinceras homenagens. 

E prossegue Ulysses Guiinarães: 

Foi criado_o Ministério do Desenvolvimento e Refor­
ma Agrária. Não houve avanços no setor, mas existem 
propósitos definidos nesse sentido. 

Sr. Presidente, Srs. Setladores, durante os sete anos de 
mandato que tive o privilégio de cumprir nesta Casa, seja 
como Líder ou apena-s como Senador, jamais descuidei 
da minha condição de nordestino e, sobretudo, de minha 
condição fundamental de representante do povo de mi­
nha querida Paraíba, que desde há mais de 35 anos vem 
me honrando com seu voto seja para a Assembléia Legis­
lutiva, seja paraa a Câmara dos Deputados, seja para o 
Senado Federal. 

Uma consulta aos Anais desta Casa revelará - mo­
déstia à parte - depronto o sem-número de vezes em 
que não só exerCi meu dever de denunciar e criticãr-- as 
ações oficiais no Nordeste, mas, sobretudo, ofereci pro­
postas concretas para acelerar as soluções dos seculares 
problemas de uma região historicamente condenada a 
injustiças sociais intoleráveis e ao subdesenvolvimento 
crôniCo. 

POr isSo~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, que me sinto 
perfeitam-enTe à -v-cintU:de pa-ra disputar novamente junto 
aos eleitores da Paraíba mais um mandato eletivo. Desta 
forma, ao lado do estrito cumprimento do meu dever no 
re·sta:nte de- meu -rii~lndato neste ano decisivo de !986, 
pretendo me dedicar t3.mbém a um contato ainda maior 
com o povo de meu Estado. 

Reafirmo minha convicção da necessidade fundamen­
tal de Jireservar'lfioi.-~1 Aliança Democrática a nível na­
cional. Ela é indispe;nsâvel para a sustentação do progra­
ma de mudanças do Presidente José Sarney. E para a 
consolidação da Nova República; ela é a garantia de que 
os compromissos assumidos em praça pública serão viá­
veis politicamente e serão- totalmente resgatados. As 
questões que-inevitavelmente têm surgido a níveis local e 
estadual nilo devem c nem podem impedir que a Aliança 
se mantenha e se consolide. Para alcançar esse objetivo 
continuarei dentro e fora do Congresso Nacional a dar o 
melhor de minha dedicação e de meu trabalho. 

O Sr. Jo~o Calmon - Permite V. Ex' um_ aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, inicialmente desejo agradecer as suas generosas re­
ferências à minha atuação nt!sta Casa em favor da edu­
cação. V. Ex~ foi um aliado realmente inexcedível nessa 
batalha como Líder da Bancada do PMDB, não somente 

_ nO mOmento da aPi-ovl:lç2.o da ch<~mada Emenda Cal-
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mon, mas também da sua regulamentação, que pennifiti 
um nu menta espetacular das verbas para o ensino, da or­
dem de 5 trilhões, em 1985, para 39 trilhões no corrente 
exercício de 1986. Desejo, nobre Senador Humberto Lu­
cena, exaltar a sua atuação impecável na Liderança do 
PMDB, diria mesmo a sua liderança inspiradora. V. Ex• 
comandou memoráveis balalhas neste plenário e no ple­
nário do Congresso Nacional. Quando V. Ex• se afasta 
da Liderança do PMDB para participar da campanha 
que, certamente, o levará ao Governo do Estado da Pa­
raíba, desejo transmitir-lhe os meus votos-de integra_! êxi­
to. Desejo também, encerrando estas breves p~:~lavras, 
transmitir a minha gratidão pela sua presença na sessão 
solene da Comissão Executiva do PMDB capixaba, 
quando me integrei nas hastes desse glorioso Partido. V. 
Ex~ se deslocou de Brasília e lá compareceu, em nome do 
nosso Partido, para dar as boas-vindas a este lutad9r da 
causa da educação. Muito obrigado e Jhe desejo êxitos 
cada vez mais espetaculares na sua fulgurante carreira 
política. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --Agradeço as suas 
palavras a respeito de minha atuação parlamentar, 
sobretudo como Líder do PMDB no Senado Federal, 
durante 4 anos consecutivos. Nada _teria podido fazer se 
não fosse a solidariedade e o apoio que nUnca me falta­
ram de todos os companheiros, sem qualquer discrepât].­
cia. -Sempre encontrei ein cada um, não apenas um cole­
ga, mas, sobretudo, um amigo fraternO que, de mãos da­
das comigo, conduziu nossa Bancada a uma unidade 
monolítica que, certamente, foi um dos segredos das nos­
sas vitórias no Plenário do Senado Federal, pois no ano 
passado, durante todo o ano de 1985, em nenhum mo~ 
menta, juntamente com o Partido da Frente Liberal, a 
cujos membros saúdo neste íriStante como aliados, deixa­
mos de assegurar vitória a todas as -prOposições que O 
GO-verno José Sarney enviou à esta Casa dO Con&:resSo 
Nacional. Não gostaria apenas neste iristante de referir­
me a_os companheiros do PMDB e do PFL, mas também 
dos demais Partidos. Do_ PDS, em cujos Senadores sem­
pre encontrei um grande companheirismo e uma grande 
amizade e a quem neste instante levo o meu abraço fra­
ternal; do PTB, na pe.<>soa do seu Líder, Senador Carlos 
Alberto; do PDT, na pessoa do seu Líder, Senador Ro-
berto Saturnino. - -

Sr. Presidente _e Srs. Senadores, nes-te Ínstante, ao ma­
nifestar a minha gratidão pelas expressões cheias de ca­
lor humano do Senador João Calmon quero dar um tes­
temunho ao Senado sobre esse homem público extraor­
dinário. 

Aproveito _o ensejo para repetir no Senado o regístro 
que fiz na sua terra natal, em Vitória, ao assiStir à assina­
tura da sua ficha de filiação ao·PMDB, para honra nos­
sa. 
··Em 1970, após liderar uma ferrenha oposição do 
MDB ao Governo Médici; itã hora mais sombria da di­
tadura militar, quando as torturas campeavam neste País 
e tinha que subir à tribuna para denunciá-Ias freqUente­
mente, bem como o desaparecimento de alguns brasilei­
ros, fui obrigado a deixar uma reeleição tranqüila na Câ­
mara dos Deputados, para disputar uma cadeira de Se­
nador no meu Estado, a fim de permitir que o então 
MDB da Paraíba tivesse condições de disputar, pelo me­
nos com certa pOssibilidade, o pleito daquele ano. Per­
corri a Paraíba inteira ao lado do meu inesquecível com­
panheiro o grande Senador daquele Estado, Argemiro de 
Figueiredo, Fizemos uma campanha belíssima, mas fo­
mos esmagados pela oposição à própria Oposição. 
Lembram-se todos que os trabalhadores e estudantes e 
as esquerdas, de um modo geral, em 1970, resolveram 
votar em branco e eu perdi a eleição no meu Estado por 
50 mil votos, sendo computados 90 mil votos em branco. 

Costumo dizer aos paraibanos que não fui derrotado, 
fui vítima de um acidente eleitoraL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, serripre parlamentar, 
desde a Assembléia do llieu Estado, Deputado Federal, 
naquele ano, com o resultado desfavorável do pleito de 
1970, de uma hora para outra, vi-me desempregado por­
que nunca, em tempo algum, cuidei de mim mesmo; ho­
mem pobre, sem emprego, só fiz eiripobrecer na polftica. 
Fui para o Rio de JaneirO, levando minha família, com 
uma simples pensão do IPC para assegurar a feira sema­
nal. E de uma hora para outra vi-me no meio da rua, sem 
encontrar uma vaga no mercado de trabalho, em face da 
minha faixa dá"ría mas, sobretudo, por ter sido líder de 
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Oposição ao Governo do General Emílio Garrastazu 
·Médici. Nii<.> f1,1i cassado pelo Movimento de 64, mas 
praticamente senti-me alijado sem condição de conseguir 
um meio de vida no Rio de Jane"iro, pois até amigos, os 
mais chegados, que ocupavam postos de-direção em em­
presas particulares importantes, negaram-se a me dar 
uma posição de assistente ou de assessor jurídico, com 
receio de repercussão negativa junto ao então Presidente 
da República. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi o Senador 
João Calmon, Presidente do Condomínio Acionário dos 
Diúrios Associados, que_já havia acolhido naquela casa 
outros brasileiros banidos pelo autoritarismo, que me 
mtJndou o recado de que eu não ficaril:l abandonado. 
Chamou-me ao seu gabinete e me afirmou: "'Não tenho 
um cargo de direção nos Diários Associados à altura de 
suas qu~tlificações, mas você está convidado para fazer 
parte da Assessoria Geral de Administração dos Diários 
e Emissoras Associadas, a nível de Diretoria. E Já fiquei 
com S. Ex' quatro anos, sob o seu comando, tendo a 
consciência hoje de que pude prestar às suas empresas al­
guns serviços inestimáveis. Mas o que revelo neste ins­
tante, sobretudo, foi o gesto grandioso desse grande ca­
pixaba e brasileiro, para que sirva de exemplo. João Cal­
mon é, acima de tudo, um homem p\Í:blico fora do co­
mum. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Humberto Lucena, 
nCste agora do afastamento de V. Ex~ da Liderança do 
Governo e do PMDB, quero cumprimentá-lo, e o faço 
de uma maneira muito especial, porque, nem sempre obe­
deci à liderança de V, Ex• em determinadas matérias, 
mas minhas discordâncias foram sempre sob o ponto de 
vista da _sinceridade-e da lealdade que nunca faltou a V. 

- Ex• nos momentos mais difíceis. Neste instante em que 
V. Ex~ volta à planície- eu não sei quando os lideres 
realmente regressam à planície- quero que V. Ex• rece­
ba o meu caloroso abraço, pela sua atuação num mo­
mento difícil da vida pública brasileira e a esperança de 
que o seu Estado o f:1ça Goyernador. 

o- SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. 
Ex•. nobre Senador Itamar Fnmco, V. Ex• é um dos Par­
lamentares mais atuantes nesta Casa. Ao deixar a Lide­
rança do PMDB, devo dizer que realmente V. Ex• nem 
sempre obedeceu rigorosamente ao meu comando, mas 
V. Ex~ sempre o fez com elegância parlamentar p sqbre­
tudo com competência. V. Ex' sempre se comportou à 
altura da sua inteligência, do seu talento e da sua cultura. 
V. Ex~. mesmo ao errar, o fez na certeza de que estava 

- trilhando o melhor caminho. As minhas homenagens a 
V. Ex~ Espero que Minas Gerais também possa premiar 
a sua dedicação à vida pública. 

Receba neste instante as minhas homenagens, o meu 
respeito e a minha admiração. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poderia terminar 
este_ breve pronunciamento sem uma palavra de agrade­
cimento aos meus comp~nheiros <!a Bancada do PMDB, 
cuja con[Jariça cipero haver sabido corresponder ao lon­
go desses quatro anos; aos Líderes dos outros Partidos 
com assento nesta Casa, com os quais sempre mantive 
uma convivência saudável e de alto nível, procurando 
sempre colocar em primeiro lugar os interesses maiores 
da Nação! 

Lembro com especial relevo, o ex-Líder Aloysio Cha­
ves, com quem sempre mantive a maior cordialidade e 
que elevou, ao mais alto nível, os debates do Plenário do 
Senado Federal; o Líder Murilo Badaró, não apenas 
meu colega de Senado, meu companheiro, mas amigo 
pessoal, ex-correligionário do PSD. Sempre mantive 
com S. Ex• um completo entendimento, que pôde fazer 
com que o Senado conseguisse ser aquela Casa que sem­
pre foi, sem prejuízo dos debates acesos que travamos, 
neste plenário, em torno dos graves problemas nacio­
nais. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra, 
nobre Senador Hélio GueiroS. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eminente Líder Humberto Lu­
cena, julgo-me de certa maneira suspeito para interferir 
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nd discurso de V. Ex• e dar o meu testemunho, porque é 
de longo tempo o nosso relacionamento, se não um 
convívio diário, mas um relacionamento muito antigo. 
Iniciado nos tempos, como V. Ex• acabou de relembrar, 
riOs- tempos bravos, dificeis, tenebrosos, tortuosos, dos 
atos instituticonais ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Exatamente. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... quando fomos companhei­
ros na Câmara dos Deputados- e V. Ex resistindo, sem­
pre honrando as tradições gloriosas da Para-ióa e dos 
grandes homens do Bmsil. V. Ex• agora deixa a Lide­
rança do Governo, a Liderança do PM DB, não para o ó­
cio, não para o descanso, mas para continuar a luta desta 
vez mais próxima de sua gente, disputando o Go•ierno 
do Estado da_ Paraíba. Desejo, nobre Senador Humberto 
Lucena, dar esse meu testemunho do seu patriotismo, do 
seu cavalheirismo, do seu espirito público, da sua sinceri­
dade e da sua hvnestidade de propósíto nesta Casa. Ra­
ras vezes, eu acho, um líder se comporta com tanta gran­
deza e com tanta humildade como V. Ex• V. Ex• nunca 
foi arrogante, V. Ex• nunca quis tripudiar ninguém, ·y. 
Ex• nunca provocou seus adversários; pelo contrário, 
sempre procurou manter a polêmica em um alto nível 
que honrou esta Casa e as suas tradições. Desejo dar esse 
meu testemunho, Sr. Senador Humberto Lucena, e, ao 
mesmo tempo que dou meu testemunho, fazer votos 
p:m1 que V. Ex~, nesta nova etapa da Juta que empreende 
pelo Brasil e pela Paraíba, te-nha novos e grandiosos su- _ 
cel>sos. V. Ex• deixa grundes e verdadeiros amigos nesta 
Casa. Só o fato de V. Ex' ter sido Hder durante 4 anos, 
com bancadas distintas, demonstra o apreço, a_estima, a 
confiança e o respeito dos seus colegas. Seja fefiz nessa 
sua nova empreitada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA _;_ Meu reconheci­
mento ao aparte de V. Ex•, que me sensibiliza profunda­
mente ao enaltecer a minha atuação à frente da Bancada 
do PMDB no Senado, e ao expressar a sua admiração 
pela minha conduta na vida pública. Realmente, sofre­
mos juntos, nObre Senador Hélio Gueiros, nos teiripos 
mais difíceis da velha República, antes de 64 e depois de 
1964, quando o arbítrio tomou conta deste Pais. Juntos 
fundamos os alicerces do glorioso Movimento Democrá­
tico Brasileiro. E quantas vezes saímos da Câmara 
abraçados com companheiros como V. Ex• que foram 
cassados~ violentamente, pelo movimento militar de 
1964. Mus o Pará lhe fez justiça. V. Ex~ voltou, como Se­
nador~ Tenho ~r_teza de que, somente se não aceitar a 
sua c_andidatura, V. Ex' serâ, sem dúvida, o futuro Go­
vernador do Purá, porque sei do sr~u prestígio naquele 
Estado e tenho absoluta certeza de que o Governador Ja­
der Barbalho, que realiza ali uma grande administração, 
tem em V. Ex~ o candidato da sua preferência. 

Aproveito para, através de V. Ex', levar a todos os 
_vice-líderes que me ajudaram durante esses 4 anos, atra­
vés de V. Ex• e do Senador _Gastào Müller, outro grande 
comp<Lnheiro d~ bancada, o_ meu mais profundo reco­
nhecimento pela colaboração que me prestaram. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Murilo Badaró - Senador Humberto Lucena, 
estou inscrito para falar Jogo em seguida ao seu pronun­
damento, oportunidade em que, da tribuna, direí à Casa 
dos sentimentos de apreço da Bancada do PDS com re­
lação a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato, 
nobre_ Líder Murilo Badaró. 

O Sr. Aloysio ChaveS - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, desejo, neste momento, acrescentar à manifes­
tação do Senador Murilo Badaró o meu depoimento, 
como Líder que fui, do PDS, até 15 de março de 19"85. 
Durunte mais de dois anos, V. Ex• na Liderança do 
PM DB, e eu na Liderança do Governo e do PDS, convi" 
vemos, nesta Casa, num clima de entendimento, de har­
monia, com completa cordialidade, mas com isenção, 
sem prejuízo du defesa intransigente das nossas posições. 
V. Ex•, como líder do maior Partido de oposição,_ eu 
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como Líder do Governo nesta Casa. Mais tarde as po~ 
sições se inverteram. V. Ex• Passou a ser LídC:r do Gover­
no e da Maioria, e eu me afastei da Lidàança do PDS. ~ 
V. Ex~ pôde, também, sem dúvida alguma, verificar 
como é ditidl conciliar, muitas vezes, estas duas po­
sições: a de Líder da Bancada e a de Líder do Governo. 
Todos os' fatos ocorridos no País, no último ano, de­
monstram isto à sociedade. Mas desejo res_saJtar as quali­
dades~que encontrei em V. Ex•: morais, a probidade, a 
probidade intelectual, a probidade funcional, a probida­
de como homem público, a sinceridade e a correção no 
trato, a lhaneza no relacionamento-Com os COIC&as; a nr.:· 
meza nas decisões e o TeSpeito escrupulõso--Oos_ compro­
missos assumidos. Tud:o isSo p"ermítiu quCTnstalássêmOS 
aqui dentro do Congresso, particularmente no Senado 
Federal, um clima -que pennitiu o funcionamento destêl 
Casa, em decisões da mais alta ímportânCTa. Eu me per~ 
mito recordar, agora, que, em virtude desse clima, desse 
entendimento, aqui no-Senado se fez, nos fins de 1984, ·a 
revogação do Decreto~lei n9 2.065. Aqui' nós fizemos a_ 

regulamentação, em duas etapas, aprovando no Senado 
e revisionando o prOje-to na Câm.ara, do a"rt. 4.5 da Cons~ 
tituição, que trata da fiscalização,- pelo Congresso,_do 
Poder Executivo; a abolição da sublegenaa. -E tantãS oll-­
tras providências foram aqui aprovadas sem distinção 
partidária, porque todos. nós tínhamos. um objeHVo· 
maior, que era trabalhar na consecução deste processo 
de trunsição "demociátíCa- que se completa, hoje, no Bra~ 
sil. Esta convivência nos aproximou muito, estreitou 
uma amizade que muito me honra. E no momento em 
que V. Ex~ deixa a Liderança do PMDB, cercado pelo 
apreço dos colegas de sua Bancada e pelo respeito unâni~ 
me desta Casa, eu quero augurar a V. Ex~ os melhór"es 
votos de completo êxito na sua Vidã de-hOffiem.público, 
hoje e amanhã, nesta Casa o"u no Governo do Estado da 
Paraiba. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agredeço a mani~ 
festaçào de V. Ex•, que IDe toca de perto, porque a nossa 
convivência, como Companheiro de Lidera!'J.ça dos dois 
maiores Partidos nesta Casa, realmente nos aproximou 
profundamente e: cimentou entre nós um~ amizade que 
est<1 acima ·de qualquer divergêncía político-partidária. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR~ HUMBEíftO LUCENA-- EU Vejo em v: Ex• 
não apenas o políticO, mas sobretudO, admiro a sua ·cul­
tura, o seu talento de professor emérito que nos deu au­
las magistrais nesta Casa. Peç.o, do fundo do meu co­
ração, a Deus que faça com que o povo do Pará renove O 
mandato de V. Ex'. Quero vê~lo de novo ii.o Senado Fe­
deral, para que V. Ex•, com suas luzes. possa trazer a sua 
grande colaboração à futura C.Õn%tituição que o ·Brasil 
há de ter, num novo pacto social que há de nos leva,r a __ 
melhores dias. 

Ouço, antes de V. Ex~. nobre Senador Luiz Viana, o 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalh~es- Eu daria precedência ao 
meu Governador Luiz Viana, mas, atendendo à gentileza 
de V. Ex•. eu quero, eril primc!íro lugar, lamentar chegar 
à Bancada do PMDB na hora em que V. Ex' deixa a Li· 
derança, não tendo, portanto, a honra de ser liderado 
por V. Ex~ nesta Casa. Tive a oportunidade de, várias ve­
zes, nos debates que travamos no Senado, reconhecer em 
V. Ex~ aquele Líder firme, consciente das posições que 
defendia, com a inteligência que todos nós lhe reconhe­
cemos, com a segurança da palavra em todos os debates 
travados nesta Casa, mas sempre, também, o Lídef tran~ 
qüilo, o Líder, não digo humilde, mas com a segurança e 
a tranqüilidade de quem sabe o que está defendendo e 
por .que o está fazendo. V. Ex•, aqui, honrou não ãPenas 
o Senado, como também a Liderança do Senado e o Go-· 
verno ao qual prestou seus serviços. P"ode.ter V. E.x• a 
certeza de que todos os seus companheiros, de todos os 
partidos, irão fazer votos para que V. Ex• assuma o Go­
verno da Paraíba, por que teremos sempre, lá na Parai~ 
ba, aquele companheiro dedicado, amigo, co~ quem po­
demos conviver a qualqUer instante, e a certeza de que 
no Executivo daquele Estado teremos um homem honra~ 
d.o. capaz e brilhante, fazendo a grandeza daquele Esta­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não tenho pala­
vras para manife!itar a minha gratidão à s?udação de V. 

Ex•, nobre Senador Jutahy Magalhães, que sempre fo"í­
também um dos parlamentares mais atuantes nesta Ca~ 
sa. Lembro V. Ex~ pontificando na tribuna, com cora­
gem e com altivez, para reclamar a execução de uma au~ 
têntica reforma agrária para o BrasiL 

QUando ouço falar nÕ -Plano Nacional de Reforma 
Agrária, e ainda um dia desses diiía ao nobre Ministro 
Nelson Ribeiro, sempre recordo V. Ex•, e fize-lhe sentir 
da necessidade de que trocasse idéias com V. Ex•, porque 
ninguém melhor do que o Senador Jutahy Magalhães, 

- poderia dar novcrs e valiosos subsídios para que essa re­
forma não ficasse apenas no papel, mas que, de fato, se 
realizasse, como sempre defendeu o PMDB, e como é do 
cornpromjsst;J da Alj_ançã:. Democrátiça, para que nós 
j)Os-siinos · feSgatãr uma grande dívida social, com mi~ 
lhões e milhões de patrfcios nossos que continuam mar~ 
ginalizados no processo econômico brasileiro. Ouço, 
com imensa honra, o nobre- Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz .Via.rla- Ilustre Senador Humberto Luce­
na, e líder até ontem, do PMDB nesta Casa. Senador 
Humberto Lucena, as expressões de admiração ·e de 
apreço que V. Ex~ está ouvindo dC:sta Casa e que, sem 
dúvida, representam o sentimento geral de todos os seus 
colegas, elas são o testemunho e ratificam um velho pen~ 
sarnento que tenho e que já externei em certa ocasião, de 
que os presidentes, com todo o poder que têm, sobretudo 
n9s :regimes presidencialist::~s, se é uma coisa que eles não 
podem fazer é nomear um líder, Os líderes se fazem, os 
líderCs se afifmãm, os líderes nascem, mas nunca podem 
ser nomeados. E a atuação de V. Ex• nesta Casa é urri 
testemunho disso. V. Ex~.é um líder. Não é um líder por­
qu.e fosse nomeado, porque fosse lindicado, porque fosse 
escolhido pelo Presidente da República. V. Ex~ é um 
líder porque nasceu líder, tem a personalidade de um 
líder, as qualidades, as qualidades humanas, que fazem, 
realmente, um grande parlamentar, e foi como grande 
líder e um grande parlamentar que V. Ex~ s.e afirnlou não 
para ser apenas um Senador mas para ser um grande Se­
nador e um grande Ud.er, que honrou a sua Bancada e, 
mais do que isto, que honrou o Senado do Brasil. Era o 
que tinh_~_a dizer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador, 
guardarei, como um dos maiores galardões de glória, o 
aparte de V. Ex•. que me toca profundamente, porque V. 
Ex• é um dos homens públicos mais respeitados no Bra~ 
si!. V. Ex• Deputado Federal, Senador e Presidente 

-emérito desta Casa, que tanto lhe deve e tanto lhe respei~ 
ta, ocupou cargos dos mais importantes nesta República 
-e possO" dizer porque sempre fui, até hoje, pelo menos, 
seu adversário, que V. Ex~ nunci perseguiu, nunca dis­
crimin-oü~ Pelo contráriO, semp.re.no Ministério da Jus­
tiça ou na Chefia da Casa Civil, recebeu com cordialida~ 

--"de, cortesia.. e espírito público, as denúncias e as recla­
mações dos Seus adversários e mandava apurá-las e puni­
las devidamente~ Minhas homenagens a V. Ex~ nobre Se-
n.lldoi Luiz Viana. - · 

O Sr. Luiz Viana~ Muito grato a .V. Ex~. 

O Sr. Gastào Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex• nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastâo Müller- Nobre Senador HUmb"útO Lu­
cena-; ontem, na nossa reunião, na intiffiidade da banca­
da d_o PMDB, eu pedi a palavra e, para surpresa de mui~ 
ta gente até mesmo para V.E~., eu não fiz nenhum pro~ 
nunciamento polêmico dentro da Bancada. Para surpre­
sa de todos. f9i UIJl pronun.ciamento rápido de elogios e 
aplausos, desejando um futuro político admirável na sua 
já notável carreira política. De modo que eu repito hoje 
para V. Ex.~ os mesmos sentimentos de que V. Ex• conti~ 
nue na vida política a ser o homem que foi até hoje: 
exemplo de dignadade, de honestidade,. mesmo até de 
certa humildade, características esSas bem ressaltadas 
pelo Senador Luiz Viana. E tenho certeza que, dentro 
das aspirações normais e naturais de todo homem púbH~ 
co, vem V. Ex• a governar a sua querida Paraíba. Estare­
mos aqui. se possível, novamente no próximo mandato, 
para aplaudi~lo como colega ou como Governador da 
Paraíba, e conte com a gente não só como admirador, 
mas, acim.a de tudo. como um grande amigo que V. Ex• 
conquistou. 
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O SR. "HUMBERTO LUCENA- V. Ex• nobre Sena­
dor Gastão Müller, como o Senador Hélio Gueiros, é 
um tanto suspeito para fazer esse elogio porque-a nosSa 
intimidade é mu.ito grande. Confesso ao Senado que 
sempre recebi de V. Ex• não apenas a demonstração de 
apoio de um companheiro, mas sobretudo a amizade fra­
ternal que cimenta definitivamente as relações entre os 
homens. Sou um admirador de V. EX~. espero e confio 
que o povo de Mato Grosso lhe faça justiça e lhe recon­

. duza ao Senado Federal. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, 

nobre Líder do PFL. _ 

O Sr •. Carlos. Chiarelli- Sr. Presidente, ilustre Sena­
dor e Líder Humberto Lu_ccna, o destino nos colocou 
numa em'preitada Solidária. E no trabalho comum não 
solitário pOdemOs; COm etnpenho e esforço, ajudar, ao 
lado dos ilustres compunheiros, a conduzir as propostas 
da Ali-ança Democrática nesta Casa. E foi neste momen­
to que tive o feliZ ensejo e a oportunidade assaz radiosa 
de poder conviver com V. Ex~. com a sua capacidade de 
trab.alho, com a sua visão política, e sobretudo, com a 
sua lhaneza, a sua polidez e a sua postura. A proximida­
de mostrou, que não é costumeiro, muito mais méritos 
do que falhas; a proximidade mostrou, sobretudo, uma 
visão histórica que nem sempre muitos tiveram a possibi­
lidade de demonstra(. E hoje, quando V. Ex~ faz O dis~ 
curso de despedida da Liderança do seu Partido e das 
funções de líder do Governo, eu não poderia não ape­
nas como Lider do Partido da Frente Liberal, em nome 
da Bancada, mas sobre tudo, na condição pessoal de Se­
nador, e diria maiS, hoje, de seu amigo e dizer para os 
Anais desta Casa e neste Plenário da admiração enorme 
que se acumulou, graças ao currículo da sua dignídade, 
da sua correção e da sua competência. Sinto-me feliz por 
ter podido compartilhar de tarefas com V.Ex• Momen~ 

·tos difíceis vivemos juntos, decisões fundamentais. E 
V .Ex• com sua tranqüilidade firme e.com o seu equilíbrio 
ousado e sua moderação corajosa, foi elemento de gran~ 
de valia, para que pudéssemos chegar a decisões satisfa­
tórias, democráticas e tranquilas. Quero não apenas 
cumprimentá-lo pelo muito que fez; quero augurar a V.· 
Ex f o melhor êxito pessoal, fainiliar e político. Que os 
seus desígno~ sejam os J'!lais alvissareiros e que esta Casa 
continue no decUrso deste ano, e se for o seu intuito, por 
mUito mais tempo, a contar com o brilho da sua inteli­
gência e com a coragem·da sua dedicação. E não poderia 
encerrar sc.m dizer ao prezado companheiro de trabalho 
e ao ilustre colega Senador, muito obrigado, pelo muito 
que lhe devo, na troca de opiniões, e pelo muito que me 
ensinou, pela experiência e pelo conhecimento, ao com­
parfilharmos tarefas comuns. Muito obrigado! 

O SR. HUMBERTO LUCENA__: Eu que agradeço a 
V. Ex~,· pelas expressões cqm que acaba de saudar~me. 
Sjnto-me à vontade tarnf?ém para dizer do meu apreço, 
da minha admiração, da minha amizade por V. Ex•, por­
que, mesmo quando V. Ex• foi meu adversário nesta Ca­
sa, eu já o notava de longe, como um dos Senadores dos 
mais dinâmicOs; sempre voltado, sobretudo, para as 
questões sociais, com a sua competência, debruçando~se 
detidamente sobre todas as proposições relacionadas 
com os interesses dos trabalhadores brasileiros. 

PosterioriJiente, quando V. Ex' aliou~se conosco na 
grande e memoráVel eleição de Tancredo Neves e Josê 
Sarney_para a. Presidência da. República, nós, de certõ 
modo, se não fomos arquitetos, como foram Tancredo 
Neves, José Sarney, Ulysses Guimarães, Aureliano Cha­
ves, Marco Maciel, da Nova República, pelo menos de­
veremos ter sido engenheiros, contribuindo com uma 
parcela valiosa, pma que se construísse essa fase da vida 
brasileira. Sobretudo, no Senado Federal, a nossa afini~ · 
dade foi total. Nunca houve entre mim, como Líder do 
PMDB e Lider designado pelo Pre.Siderite José S<irney, e 
V. Ex•, na qualidade de comandante da Bancada do Par­
tido da Frente Liberal, qualquer discordância. Sempre 
estivemos juntos, para resolver os problemas que se 
apresentavam no dia~a-dia. E lembro-me bem da nossa 
incansável tarefa nas reuniões do Conselho Político da 
Nova República. presididas pelo Presidente José Sãtney. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer, ouço 
o nobre Líder Alfredo Campos. 
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O Sr. Alfredo Campos--=- Nobre Senador Humberto 
Lucena, estaremos nesta tribuna na próxíimi. quarta­
feira, .quando iremos dizer dos graves problemas da nos­
sa Nação e o que essa Liderança do PMDB e do Gover­
no poderá fazer nesta Casa. Nào poderemos jamais dei­
xar de incluir entre os _assun_t_us_que iremos dizer, desta 
tribuna muita coisa sobre o Uder que por três anos este­
ve nesta caéleira que hoje tenho a hoora de_estar. Trans­
porto, portanto, este meu aparte para o meu discurso de 
quarta-feira, oportunidade melhor para dizer a esta Casa 
o que eu sinto, e que ê o sentimen-tO-de toda ela pelo nos­
so Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O aparte de V. Ex•. 
nobre Líder Alfredo Campos, antecipa de certa forma a 
saudação que lhe faria no. final desse pronunciamento. 

Quero, neste ensejo, dizer a V. Ex f. que formulo os 
mais ardentes vo_tos para que V. Ex'" com a sua inteligên­
cia, com o seu poder de articulação, consiga comandar a 
nossa .Bancada em t'orna; do programa do noss.o Partido 
e dos propósitos e compr'omissos da Aliança Democráti­
ca com a Frente Uberal. 

Tenho a certeza de que V. Ex'" com a sua qualificação 
haverú, sem dúvida alguma, de se desincumbir galharda­
mente da missão honrosa que lhe foi confiada, ontem, 
pela maioria da nossa Bancada no Senado Federal. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite um aparte, nobre Sena­
dor Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não! 

O Sr. Passos Pôrto - Senador Humberto Lucena, 
creio que seriá dispensável ã nlinha solidariedade, neste 
instante, quando V. Ex•- se despede da Liderança do seu 
Partido, mas achei, de certa forma, do rileu dever por­
que, dos muitos que estã.o aqui presentes, poucos co­
meçaram como eu e V. Ex~ em 1959-na Câmafa Federal 
o nosso mandato parlamentar. Sou, portanto,,testemu­
nha, ao longo desses anos, da coerência, da dignidade 
pessoal, do espírito público de V. Ex• que deu tudo de sí, 
até a sua saúde, em beneficiO da causa pública no nosso 
País. V. Ex~ chegou à Câmara precedido pela auréola de 
um polífíCO;- de um militUil.te político, de_ uma terra tradi­
cional de políticos. v: Ex~ não desmereceu a história do 
seu Estado e o tem representado como uma das figuras 
mais eminentes, pelo talento verbal, pela cultura e, 
sobretudo, pela coerência política com que V. Ex• se 
manteve ao longo desses anos, nos altos e nos baixos da 
políticã brasileira, mantendo~se sempre um homem cor­
dial, lhano, mas coerente com as idéias que inspiraram a 
sua vida pofítica. Receba, portanto, em nome de todos 
nós do nosso Estado o respeito e a admiração, porque V. 
Ex~ deixa apenas a liderança do seu Partido. Que V. Ex~ 
prossiga na vida pública brasileira, continue sempre a 
serviço do seu Estado_ porque mesmo em campos adver­
sos, em camp_os separados, distintos, seremos-sempre a-d­
miradores de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• me emocio~ 
na com as suas palavràs, nobre Senador Passos Pôrto, 
que me relembra o nosso velho convívio, desde 1959, na 
velha Câmara dos Deputridos, no Palácio Tiradentes, no 
Rio de Janeiro, quando iniciamos as nossas atividades 
no plano federal. Sempre caminhamos juntos, embora 
em partidos opostos e, sempre distingui em V. Ex• sobre­
tudo um extraordinário espírito público. Todo o Senado 
dá esse testemunho. Ainda recentemente, na última 
eleição da Mesa da Câma-ra, V, Ex• viu" preritlada a sua 
condut<t lhamt e correta de homem público e de parla­
mentar. Muito grato a suas palavras que jamaiS esQuece:. 
rei. 

O Sr. Fernando Henrique Cariloso -- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito pfaier. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Eu também gos­
taria de juntar a minha voz à de todos os meus compa­
nheiros do Senado. Quero dizer a V. Ex'" que desde o pri­
meiro mOmento que -·aqm-e-nErei, fãz-·-pouCõ telnpO_, 
aprendi muito com a sua conduta, coni seu modo de 
atuar em geral, com seu posicionamento, não só no Se­
nado, no PMDB também. Pude acompanhar de perto as 
suas atitudes nas épocas ma"i.S-difíCelS-nâra o PMDB e â:e­
pois, mais tarde~ quando se desenhava ã candidatura 
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TancredO Neves. Quero dar aqui um testemunho, que 
n::io é necessá-rio: o· da sua correção impeCável, em todos 
os momentos. De modo que eu me felicito de ter podido 
vir aqui, embora de passagem, porque na sua modéstia o 
companheiro Humberto Lucena não nos avisou que fa­
ria a despedida, hoje, de forma oficial. Eu me felicito de 

_ter podido-estar aqUi, porque ele sabe que tem em mim 
um ã.iTiigo e que_ como Senador tem um adm~ra-dor. = 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Recolho as pala· 
vruS- de V. Ex~ co in o Uma homenagem aciiii.a do comum. 
V. Ex• nao é apcn~s um Senador da República, V. Ex• é 
um líder de dimensão nacional. V. Ex'" é um professor de 
Ciências Políticas, V. Ex'" é _um dos homens públicos 
mais respeitados e admirados pela sociedade brasileira, 
pela sua permanente preocupação com os nossos proble­
mas, mesmo :mtes de ser político militante, .Já desde 
aquele tempo-que eu o admirava. Eu o conhecia de lon~ 
ge, e a minha admiração cres.ceu quando nós nos aproxi­
mamos. V. Ex•_foí um_ dos maiores co_mpanheiros de 
Banc.:aúa e hoje tenho _o prazer de distiilgui-lo como um 

_dos meus grandes umigos. 

Lamento apenas o equíVoco da cidade de São Pq.ulo, 
por não Ter fettci de V. Ex• o Prefeito que os paulistanos 
mereciam. Mas esses equívocos em política, nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, são quase sempre cor­
rigidos ao longo do tempo. Não tenho a menor dúvida 
de que, nas eleições de 15 de novembro deste ano, V. Ex• 
nào será apenas reeleito Senador da República, V. Ex.• 

- será cOnsagrado pelo povo de São Paulo.~ o que lhe de-_ 
seja sinceramente, sobretudo porque sei o quanto a sua 
inteligência, o seu talento, a sua imensa cultura poderá 
trazer de benéfico à elabonwão da futura Constituiçào 

-brasileira._ Muito obrigado a V. Ex• 

_ Sr. Presidente, Sr:s. Senad_ores, não poderia tirnlinar 
este breve pronunciamento sem uma palavra também de 
agradecimento aos demais Senadores que sempre me 
honraram com sua cortesia no c;onvíví9_ parlamentar. 
Agradeço também por igual aos funcionários da Casa, 
em particular aos meus colaboradores diretos nos Gabi­
netes da Liderança- e de Apoio, exemplo de dedicação e 
competência no trabalho sem tréguas ao longo de todos 
esses anos. Não posso também deixar de agradecer aos 
dedicados profission_ais d_a Imprensa que souberam de­
sempenhar com correção absoluta sua difícil e funda­
mental tarefa de_ informar e formar a opinião pública 
brasileira. Agradeço, finalmente; o apoio da Mesa Dire~ 
tora do Seilado, sem exceção, na pessoa de Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente José Fragelli, a quem saúdo, nes­
te instante, cqmo um homem público digno, que tem, se 
comportado à altura da confianç<i_que lhe depositou, 
não apenas a Bancada do PMDB, mas todo o Senado 
Federal. Saúdo V. Ex• que tem sido, realmente, um timo~ 
neiro firme _do _Senado, procurando levar a nossa Casa, 
para os caminhos de uma absoluta austeridade, que só 
..eno_br_~ç;_e os tempos da Nova República _que vivemos sob 
o Governo de José Sarney. _ 

Agradeço, finalmente, ao eminente Presidente da Re­
pública José Sarney, a quem tive a honra de representar, 
como Líder do Governo nesta Casa, a confiança que dele 
mereci durante todos os meses de 1985 até hoje. E tenho 
a certeza de que S. Ex•, no seu íntimo, há de saber que 
eu, mesmo na planície, a que se referiu o ncibre Senador 
Itamar Franco, estarei firme e sempre presente para 
apoiar as iniciativas do seu Governo, porque estou certo 
de que elas são, sobretudo, voltadas para o bem da Pá­
tria. 

__ Ço_ncedo o último aparte, com muita alegría, ã.o Sena-
dO Luiz Cavalcante. -- --

0 Sr. Lu"iz ·ca:Valcante- Eminente Senador, não fui 
seu liderado nesta Casa, não tive esta honra, mas fui 
sempre um contumaz-pingente de suas aparições na tri~ 
buna. Por isto, nesta oportun-idade, quero agradecer a V. 
Ex• a lhaneza com que sempre acolheu os meus desenxa~ 
vidos upartes. Felicidades a V. Ex'" Muito obrigado! 

- OSR-:-HUMBERTO LUCENA- Ao manifestar·lhe 
o meu reconhecimento pelo aparte que ilustra o meu 
pronunciamento de despedida da Liderança do PMDB 
nõ Senaóo, desejo aproveitar o ensejo para exaltar a sua 
pcrsonalídade de homem público. V. Ex• é um Senador 
singular, V. Ex• sempre conservou, nesta Casa, o seu 
espírito de independência. Antes, como hoje, V. Ex• sem­
pre foi um fiel defensor dos princípios que sempre farta-
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lec:eram o seu idealisino de parlamentar. Saúdo V. Ex~ e 
agradeço-lhe penhoradamente a sua manííestação. 

Sr. Presidente, Sri. Senadores, tenho para mim que a 
Aliança Democrática há de ser preservada e consolidada 
no Brasil, menos para gáudio nosso, do PMDB, da Fren­
te Liberal e de outros partidos que porventura venham a 
integrá-la -porque a sua carta-compromisso é aberta à 
adesão em -forno dos princípios que ela estabeleceu -
mas, sobretudo, porque entendo que ela é o grande cami­
nho para promovermos as mudanças fundamentais que 
hão de devolver o Brasil por inteiro aos brasileiros. Sou 
um homem do PMDB, e, neste.instante, quando acaba 
de se realizar a reunião do Diretório Nacional do meu_ 
partido, eu conclamo to_dos os correligionários, 'do mais 
humilde ao seu Presidente, o nos-so eminente Deputado 
Ulysses Guímarães, o grande cavaleiro andante_ da de­
mocracia, que comandou com destemor e com patriotis­
mo a campanha das "Diretas Já" para Presidente daRe­
pública, para que nós não percamos a nossa identidade. 
Estamos com a Aliança Democrática, vamos prestigiá­
la, vamos apoiá-la, vamos levá-la adiante, para dar sus­
tentação político-parlamentar ao Governo José Sarney. 

Mas nós temos, acima de tudo, que nos comprometer 
em defender com galhardia, com fervor, com coragem 
cívica e potítica o programa do glorioso partido do Mo­
vimento Democrático Brasileiro, porque temos a con­
vicção de que somente ele, na sua integridade, há de sal~ 
var o Brasil e os brasileiros .. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, termino pOr desejar, 
mais uma vez, que o próximo Líder do PMDB, meu su­
cessor, o nobre Senador Alfredo Campos, encontre nesta 
Casa o :.tpoio que sempre me foi oferecido por todos e 
por cada um. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 6·3-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentei, na sessãp de hoje, projeto de lei que insti­
tui a nulidade da dispensa arbitrária. Reputo-o da maior 
importânci~. sobretudo no_Campo social, tendo em vista 
a atual conjuntura brasiJeira. Esse projeto disciplina, 
como disse, a c!-isp~nsa arbitrária n_as empresas com mais 
de 50 empregados, Estabelece a proposição: 

"Parâgrafo único. Considera-se arbitrária a 
dispensa sem qualquer motivo razoável, seja em re­
lação ao empregado, seja em relação às atividades 
da empresa, incluindo entre os motivos razoáveis, 
em relação a essas atividades, os de ordem técnica, 
econôiníca: ou financeira. - --

Art. 2"' Reconhecida a inexistência de motivo 
fazoâvel para a dispensa, fica o empregador obriga~ 
do a reintegrar o empregado e a pagar~lhe os sa­
lárioS re]atlvo_s __ aq períodQ entre o rompimento do 
contrato e a efetiva reintegração. 

§ I'~ É facultado ao juiz, desde que considere de­
saconselhável a reintegração, convertê-ta na abri~ 
gação de indenizar, nOs termos dos arts. 477 e 478 
da Consolidação das Leis do Trabalho, ou, no caso 
de empregado optante, na autorização para o levan­
tamento do depósito, nos termos dos arts. 6"' e 8"', I, 
da Lei n<~ 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

§ 2<~ Caberá, também, ao empregado a escolha 
entre a reintegração e o pagamento da indenização 
ou _o levantamento do depósito. 

Ari _3'1 Ãs demais hipóteses de rescisão do Con­
trat.() de __ _trabalho, como as de dispensa por justa 
causa ou, embora não arbitráría, sem cjue exista fal~ 
ta imputável ao empregado, co. ,nuam ª aplicar~se 
as normas pertinentes da ConsOlidação das Leis do 
Trabalho ou da Lei n<? 5.107, de 13 de setembro de 
1966, e respectivo Regulamento, 

Art. 4<~ Esta Lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrárío. 

Justificação 

É fato indesmentível dos nossos dias que "Odes­
pedimento necessidade apresta-se a sucede:r ao des­
p-edim-ento oportunidade" (M. c: Bonneiete), como 
acentUam os doutos nesta matéria. 
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Trata~se de uma tendência juslâboralista desen~ 
cadeada há maíS de vinte anos pela Recomendação 
n" 119, de 5 de junho de 1963, da Conferêncía-Geral 
da Organização InternaciOnal do Trabalho, sobre a 
terminação da relação de trabalho-por iniciativa do 
empregador, secundada pela Carta Internacional 
Americana de Garantias SocíàiS.(ai"t. 19) e pelare-­
cente Convenção n" 158, da OfT, de 2 d-e junho de_ 
1982, consistente na substituição do direito potesta­
tivo de o empregador denunciar o contrato laboral, 
por uma estabilidade relativa, ao invés de uma esta­
bilidade absoluta, tal como existe no direítõ brasilei­
ro como opção ao regíme do FGTS. -,e: a dispenSa-­
sob controle, que põe em prátiCa, Cóm- riOVa roupa:.­
gem, o princípio da continuidade da relação de em­
prego, sob a denominação da teoria da nulidade da_ 
despedida arbitrária. - ~ 

Por influência desses instruinentos internacio­
nais, grande parte dos países do Ocidente vem ado­
tando essa teoria na sua legislação, como ocorre na 
República Federal Alemã, com a Lei de Proteção 
contra o despedimento, que data, na sua versão 
atual, de 1969; com a Lei Italiana de 1966, sobre as 
dispensas individuais; com a francesa de 1973, com 
a Lei Portuguesa de 1975 e com o Estatuto dos Tra­
balhadores, Lei Espanhola de 1980. Em todos esses 
diplomas legais, a dispensa individual, Por inlCiafi.Va 
do empregador, passou a estar, em qualquer das 
suas possíveis modalidades, suometida à exigência 
de motivação atendível. F<i.lanl eles na v3.1ídade da 
despedida, por ato do empregador, quando houver 
motivo socialmente justificado, causa real ou séria, 
justa causa ou motivo para o despedimento.. 

Embora a dispensa sob controle corresponda a 
uma tendência mais ou menos generalizada, nOs-­
tempos atuais ela passou a ser quase um instrumen­
to de defesa do Estado contra a crise social, atual ou 
recente, expressa no apárecimento de milhares de 
desempregados e na existência de uma situação eco­
nômica dificilmente solucionável a curto- prazo. 

O presente projeto pretende trazer uma contri­
buição positiva ao problema cíclico do desemprego, 
estabelecendo condições de controle para o despedi­
menta, pela aplicação da teoria da nulidade da des­
pedída arbllrái'ia no Brasil. 

Corri tal finalidade, é previsto que o sistema Con­
trolador só se aplica às empresas de mais de cin­
qUenta empregados, ou seja, aos empregadores Cíue 
possam, de fato, ter razões outras, além das discipli­
nares, para justificar têcnica, econômica ou finan­
ceiramente as despedidas que efetuarem. 

Se não existir motivo razoável que justifique a 
despedida, prevê o projeto a reintegração do empre­
g;;tdo, mediante ação judicial, na qual se verificará a 
covcniência dessa medida ou de convertê-la no pa­
gamento de uma indenização Ou no levantamento 
de depósito do FGTS, no caso dC cinprcgado optan­
te. Essa escolha tambêm cabcrâ ao _empregado des­
pedido." 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Com muita honra, 
~obre Senador Nelson Carneiro. -

O Sr. Nelson Carneiro- Ainda uma vez, V. Ex' traz 
um projeto da maior relevância para O exame desta Ca­
sa. Lembro-me que é da autoria de V. Ex' um projeto de 
lei de greve, que, infelizmente, eTicalhou na C<lffi!iia dos 
Deputados, e ao qual foram aditadus várias emendas de 
todos os partidos. Naquela oportunidade, o Senado 
aprovou umu emenda de minha autoria, com o apoio de 
V. Ex',,que assegurava ao empregado por motivo de gre­
ve uma estabilidade de no mínimo 6 meses. Agora V. Ex f 
oferece um projeto mais aniPio, urn projeto qlle Ob_~_ig:l 
as empresas, com mais de 50 emp-regados, a observarem 
esta norma, que é, como V. Ex' acuba de referir, hoje vi­
gente em vários paíSes eufopeus. Neste momento saúdo 
V. _Ex' pela nova contribuição que traz, fazendo votos 
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para que esse projeto chegue ao seu termo, ao contrário 
daqueloutro, que até hoje não saiu das Comissões da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Senador Nelson Car­
neiro, agradeço a intervenção de V. Ex', que realmente 
registra um fato que_ multo me honra, isto é, a apro­
vação, por unanimidade desta -Casa, de projeto de minha 
autoria, r~gulando o exercíCio cj:o direito _de greve _e dis­
pondo sobre as decisões da Justiça do Trabalho de cará­
ter normativo nos dissídios coletivos. 

V. Ex• sabe que este é um projeto áe minha responsa­
bilidade pessoal, ao qual não vinculei nenhum setor do 
Governo, então existente no País. Este projeto foi enri­
quecido, aqui, com emendas de V. Ex' e, _se bem me re-­
cord-o, dO-Senador Marcos Freire e de outroS Senadores­
da Oposfçào, que me honraram com essa contribuiç-do, 
para aprimorar o trabalho que trouxe ao conhecimento 
do Senado. 

Na realidade, a Lei de Greve que está em vigor não se 
cumpre. Não a cumprem os empregados nem os empre­
gadores, e o Governo, indiferente, assiste a este quadro, 
porque também lhe convém permanecer nesta situação. 

Receio muito, como já disse nesta Casa, que, em deter­
minado momento de crise, de crise na área sindical, esta 
falha, u falta de correção, de adequação, de moderni~ 
zaçào, de atualizaÇão dessa legiSlação possa constituir 
um grande inconveniente, tanto- para os empregados 
como para os trabalhadores, como também para o Go~ 
vemo Federal. 

Voltando, Sr. Presidente, à justificativa -do projeto: 

"As demais hipóteses de rescisão, como as de dis­
pensa por justa causa, continuam a ser reSidas· pelá 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Como se vê, embora procurando aplica.r a teoria 
da nulidade da despedida arbitrária, o projeto é co# 
medido e equilibrado. Não constitui uma novidadé 
absoluta, porque o art. 165 da CLT, ao ser modifi· 
cac,!o_ pçla_Lei nl' 6.514, de 22 de dezembro de 1977, 
já_intrpôu,ziu em nossa legislação, pela prirQeira vez, 
essa garantia de emprego, com ela acobertando os 
titulares da representação dos empregados nas Co­
-missões fnternas de Prevenção de Acidentes (CI­
PAs), onde também foi contemplado o rriOtivo disci­
plinar. 

Pretende-se, com o projeto, contribuir para deter 
poss[vel nova avalanche de despedidas em nosso 
País, quando elas forem injustificadas, meramente 
arbitrárias, sem motivação. Mas, embora justifica­
~o pela oportu!'!idade, não deixa, tªmb~m. () proje­

-to, de cõnsl.ltuir significativo-avanço em nossa legis-
-Iãçãõ:- póís -cOnó-ribui para aproximar um pouco 
mais o nosso Direito do Trabalho de legislações 
mais avançadas, como as da Alemanha, da Itália, da 
França, de Portugal e da Espanha. Além disso, an­
tes mesmo da ratificação, coloca o.Pais na linha da 
observância da Convenção da OlT n<? 158, de 1982.. 

Por fim, o projeto de lei visa a colaborar no es­
forço nacional de combate à inflação, encetado no­
País, com lucidez e determinação, com o Plano de 
Recuperação da Economia Nacional. 

Este assentou sua estratégia ria idéia centrif de 
que um tratamento de choque exige,_ --cOm pré­
condição, sincronizar todos os preços e salários 
para efefto de congelamento. Mas esse plano de sal­
vação nacional tem como parte nuclear o apelo à 
participação, unindo Governo e Povo, num esforço 
ingente pura vencer a inflação. 

Pede-se a todos um pouco de sacrifício em Ptõl 
-~do bem comum. 

Os trabalhadores, porém, são os mais contiilgen­
ciados pela condição de assalariados e pelas limi-
tações que são ínsitas ao processo. -

E certo que. o Governo instituiu o seguro~ 
desemprego. Mas este ê, como o rotulou o Professor 
Mário H. Simonsen - insuspeito para fazê-lo -
"b~stante conservador", muito mais restrito" do que 
outros adotados nos Estados Unidos e na Europa." 

O S~. Jamil H~ddad _- Permite V. Ex' um aparte? 

O-SR. ALOYSIO CHAVES- Pois não, nobre Sena­
dor Jamil Haddad. 

O_"Sr. Jamil. Haddad- E _com grande satisfáção que 
vejo o .. encaminhamento por V. Ex' de um projeto que 
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procura assegurar à classe trabalhadora mais algumas 
garantias. Sou daqueles que se preocupam com a im­
plantação do ''pacotão" do seguro-desemprego, porque 
pode ter sido úma defesa do Governo, porque caso, o 
que-não desejamos, fracasse o atual plano, haveria uma 
massa de desempregados neste País incomensuâvel. O 
projeto Qtie V. Ex~ apresenta, neste momento, na realida­
de assegura aos trabalhadores um direito acima do 
problema do seguro-desemprego. 

O SR. ALOYSIO _CHAVES- V. Ex• tem razão, por­
que muitos já identificaram na instituição do seguro­
desemprego, pela forma como foi feita, o propósito de 
uma espécie de carta de seguro, pensando na possibilida­
de de um insucesso, que ninguém deseja, desse plano de 
combate a inflação. A minha idéia central V. Ex~ preci­
sou muito bem. Já que estamos fazendo uma contenção 
de_ salário._ já que _estamos fazendo uma contenção de 
preço, uni Congelamento de preços e salários, já que se 
está f~endo _uma pausa e toda a vida econômica nacio­
nal, durante um ano, nada mais justo do que a apro­
vação de uma medida desta natureza, que visa exatamen-
te impedir o desemprego. -

Com o projeto de lei, não se cria nenhum estorvo à 
consecussão dos objetivos do Governo, antes se estabele­
ce nova condição de estabilidade e coesão social, tornan­
do mais humana e solidária a sociedade brasileira. 

--Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_ DISCURSO PRONUNCIADOS PELO SR. BE­
NEDITO FERREIRA NA SESSÃO DE 6-3-86. E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTF 

O SR. BENEDITq FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: _ ~ 

Aqui estou num momento de rara felicidade, porque, 
ao inicio destes trabalhos, tenho a oportunidade de falar 
nesta Casa exatamente quando ela é presidida pela nossa 
querida Colega Senadora Eunice Michiles. 

Aqui estou, Sr' Presidenta, ocupando a atenção de V. 
Ex~, para desincumbir-me de uma grande e mais que 
honrosa tarefa. Trata-se de falar à Casa e ao Brasil, à 
nossa brava e sofrida 'gente, em nome do soberano Grão 
M_es_tre do Grande Oriente do Brasil do júbilo e dos 
aplausos da grande família maçônica brasileira, ao gesto 
de estadista praticado pelo Presidente José Sarney, atra~ 
vês do Decreto-lei nl' 2.283, de 28 de fevereiro passado. 

Por certo, Sr~ Presidenta, esta manifestação do Gran~ 
de Oriente do Brasil poderá causar até mesmo alguma 
estranheza a muitos que dela tomarem conhecimento, 
porque, salvo em excepcionalíssimas condições, a Ordem 
faz publicamente tais manifestações. 

Contudo, e crendo mesmo desnec_essário maiores co­
mentários-quanto à delicadeza do momento_ em que vive 
o País, não poderíamos estar ausentes, deveríamos estar' 
diante desta Nação, de "pé e a ordem", concita a todos, 
brasileiros e brusileiras, para que nos alistemos nesta 
"guerra de vida o_u morte" contra o câncer da inflação 
que vem corroendo não só a nossa economia, mas até 
mesmo os nossos mais caros valores morais. E, mais, Sr' 
Presidenta, sabemos todos que o Presidente da Repúbli­
ca não terá como realizar o seu projeto de salvação na­
cional se faltar-lhe o apoio e até mesmo o sacrifício de 
quantos verdadeiramente amam o BrasiL 

Na verdade, Sr' 'PresidCnta, a Maçonaria no Brasil, 
como de resto em todos os quadrantes da Terra, sempre 
teve como norma de trabalho, na ''Edificação de Tem­
plos a virtude é cavar masmorras aos vícios", atuar_ e rea­
lizar nos baStidores, para a consecução dos seus magnos 
objetivos sem os ruídos e perigos dos momentâneos 
aplausos que, lamentavelmente, mais das vezes, se pres­
tam, ao envaidecimento dos homens. 

E tanto é que nenhum historiador, nenhum pesquisa­
dor ou simples curioso que compulsar os Anais, os as­
sentamentos dos principais e mais significativOs eventos 
da História do Brasil, terá como deixar de registrar a 
presença decisiva da Sublime Ordem nas suas reali­
zações. 

Se- remontássemos ao Brasil-Colônia, iríamos encon­
trar os "Lapidadores da Pedra Bruta" de mãos dadas 
com os grandes e santos sacerdotes católicos, muitos de­
les íniciados nos mistétios da Sublime Ordem no comba­
te à tirania, aos desmandos e ~s violências aqui· pratica-
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das pelos poderosos-contra os nossos silvícolas e os nos­
sos· irmãos escravizados nas colônias africanas. 

Nas insurreições embrionárias da rioSsa libertaÇ_ão do 
jugo colonial, muitos foram os maçOns que tombaram_e 
deram as suas vidas, esse poSídOOamento culminou em 
20 de agosto de 1822, talvez na mais memorável e glorio­
sa Sessão Maçônica realizada -numa Loja brasileira, na 
qual registravam-se, entre os obreiros, figuras célebres e 
altivas, como: Gonçalves Ledo, Clemente Pereira, José 
Bonifácio de Andrada e outros grandes vultos da nossa 
história, quando decidiu-se, em definitívo, a -Indepen­
dência do Brasil, e, como salientado, sem nenhum alarde 
ou conhecimento do povo, dos verdadeiros beneficíáfios 
e maíores inteieSs<ldos na nossa Independência. 

Para uma melhor e mais ampla compreensão da efeti­
va participação da Maçonaria na vida nacional, Sr~ Pre­
sidenta, sobretudo nesta fase de tamanhas Qificuldade~ 
com que nos defrontamos, peço a V. Ex• permissão para 
fazer a leitura do Manifesto de li de outubro de 1983, 
subs_crito pelo Soberano Grão~ Mestre-Geral dQ Grande 
Oriente do Brasil c entregue em mã_Qs ao_então Presiden­
te da República, João Figueiredo. 

Da leitura, Sr' Presidenta e Srs. sena-dores, que cons­
tará dos nossos Anais, deprccndcrão V. Ex•s. que muitas 
das reivindicações já foram realizadas, ou estão em an­
damento, como também muitas outras ainda perindne­
cem como aspiraçãO de todos os brasileiros e, especial­
mente, como preocup'ação maior da Maçonaria como 
um todo, vejamo-lo:_ 

"AO POVO E A PÂTR1A 

O Grande Orieilfe do Brasil, institUição maçôni­
ca simbólica, regular, legítima e-soberana, fundada 
em 17 de junho de 1822, teVe, -comO seu priineiro So­
berano Grão-Mestre, o Conselheiro José Bonifácio 
de Andrada e Silva que, após ligeiro interregno; 
transmitiu o cargo ao Príncipe D. Pedro de Alcânta­
ra, já intitulado "Defensor Perpétuo do Brasil" e, 
logo depois, seu PrimeirO Imperador. Conserva a 
suprema honra de ter como seu Patrono a figura 
ímpar de Cidadão e Soldado, á Marechal Luiz Al­
ves de Lima e Silva, Duque de Caxias. 

Em seu seio, articularã.m-se e tomaram corpo as 
idéias que conduziram à Independência, à Abolição 
da Escravatura, à Proclamação da República, sendo 
que os dois primeiros governos republicanos- Pre-­
sidentes da República e Ministros- foram consti­
tuídos por maçons, e esteve o Grande Oriente do 
Brasil presente em outros eventos históricos da vida 
brasileira. -

No momento em que o Pals atinge um ponto 
considerado crucial no caminho de sua vida como 
Estado e como Nação, a Maçonaria não pode 
omitir-se e tem que, necessariamente, manifestar-se 
aberta e claramente ao povo brasileiro, declarando 
como vê e sente o momento nacional que atravessa­
mos e o que propõe para solucioná-lo. 

O quadro comporta, antes de tudo, uma visão 
humana e social, porque a pessoa que forma a 
nação deve ser colocada como centro de toda preo­
cupação brasileira em seu sentido mais amplo. 

Comporta também visão política e 'ecOnômica, 
visto que, para melhoria de condições de vida do 
homem, há de se lhe assegurar condições de reali­
zação pessoal, para que ele se sinta integrado e pos-­
sa colaborar com a evolução da Pátria. 

Torna-se inlperiOso -recol1he:::er o esforço do_ Ex­
celentíssimo senhor PresidCnte da República, no 
sentido do aperfeiçoamento da Democracia, aten­
dendo, assim, aos clamores do povo e aos ditames 
de consciência livre, que deve prevalecer, conside-­
rando que está esgotada a predominância do autod~ 
tarismo sobre a vontade soberana do povo. 

Importante, e como ponto de partida, é reconhe­
cer que, ao invés de se irem remendando as legis­
lações, utilizadas anteriormente e que, efetivamente, 
são obsoletas e impratiCáVeis, se faça ampla e sensí~ 
vel reestruturação na legislação em vigor, tornando­
a, não_ apenas amoldada a uma aspiração do Esta­

. do, mas que seja o sustentáculo desta aspiração. 
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Assim é que o Grande Oriente do Brasil identifi~ 
-ca e propõe soluções pára a problemática Sócio­
politico-econômica brasileira, nos seguintes pontos: 

I - Legislação: 
a) é ne_cessária a _reforma urgente da nossa Carta 

Magna, de tal maneira que se possa dar ao País uma 
Constituição que assigure a todos os brasileiros o 
pleno est:.ldo de direito e a segurança individual." 

Vejamos, Sr' Presidenta e Srs. Sen_ad0r6s, como, de fa­
to, foi um Maçon, D. Pedro I, que nos outorgou a nossa 
.primeira Carta Constitucional, a de 1824. Tinha que ser 
um maçon que iria preparar a nossa grande Constituição 
Republicana em 1891, o_eminente Rui Barbosa. Muito 
mais impOrtante e muito mais significativo seria se _eU 
pudesse enumerar aqui e citar nominalmente quantos fo­
ram dos maçons constituintes à nossa, talvez mais berr _ 
elaborada Constituição, a de 1946. 

b) a legislação sobre segurança nacional deverá 
sofrer altera-ções, sob a inspiração de uma doutrina 
mais consentânea com os modernos conceitos sobre 

-ã Seg-tlt'-ânÇii do Estado; 
c) deverá ser reformada a legislação trlbutâría, 

para assegurar maiores recursos finariceirOs aos ~s­
tados e Municípios." 

Ora, Sra. Presidenta, reiteradamente tenho insistido 
nesta Casa, e creio que já seja ponto pacífico entre todos 
nós, que já é mais do que tardia a hora de eliminarmo_s 
da no~_sa legislação tributária ~se imperialismo-domésti­
co interno, em que o cidadão seringueiro do sofiido Acre 
do Senador Jorge Kalume, ou um madeireiro do Amazo­
nas de V. Ex~, ou um cortador de cana das Alagoas do 
Senador Luiz Cavalcante, ou um chapéu-de-couro do 
agreste pernambucano, ou da Paraíba, seja contribuinte 

- do Erário pauHsta, seja contribuinte do Estado indus­
trTalizado, com a sistemática tributái'ia qUi: ií Cs"iá, quan­
do _ele reside, consome e onera os cofres da unidade onde 
reside. Daí porque não vejo como podemos nós, legisla­
dores,_ sobretudo já que é competência exclusiva do Se-­
nado Fedeial,- Sem <i interferência do poderio político das 
unidudes mais fortes que se faz ouvir na Câmara dos De-­
putados, sem a interferência sequer do Poder Executivo, 
continuar consentindo este absurdo que é o cortador de 
cana das Alagoas pagar três vezes mais á ICM per capita 
que pág·a o cidadão da industrializada Minas Gerais; que 
possa eu, homem do Centro-Oeste, assistir passivamen· 
te, que nós aqui, do Centro-Oeste que reteinos, na nossa 
Região, menos de 5% dos cidadãos sujeitos à declaração 
do Imposto de Renda, possamos pagar mais ICM perca­
pita internamente, nas nossas unidades, do que paga o 
habitante de São Paulo, onde vivem inais de 54% dos ci­
dadãos brasileiros com renda de pessoa física süjeilos à 
declarução do Imposto de Renda. 

E por que esse abuso, Sra. Presidenta? Porque nós, 
como que descuidados, como que desatentos, vimos as­
sistindo ~ isto desde a Reforma Tributâri~ implantada 
em 1967, através de paliativos, através de resoluções que 
alteram e modificam, modesta e timidamei:tte, as alíquo­
tas do ICM; como que acovardados, como que sem a co­
ragem, sem a bravura moral suficiente para furarmos o 
tumor cje uma vez para sempre, e alterarmos essa regra 
desumana que tem permitido a São Paulo atrair para o 
-seu território, via não-fiscalização, via-excedentes de ar­
recadação, visto_i:J:ue os __ r~identes no~outroS Estadi)s e 
onerantes do Erário de outros Estados, são seus contri­
buintes. P_orque de lã co_mpram, pode São Paulo 
permitir-se ao luxo de não fiscalizar, enquanto nós ou­
tros, os Estados menos desenvolvidos, somos obrigados 
a estnmgular os nossos poucos contribuintes e deles arre-­

··cadar tudo quanto é poss(vel, para fazer face aos nossos 
encargos administrativos, naturalmente nunca sobrãndÕ -
para promover a infra-estrutura, senão através de em­
préstimos onerosos, senão através de endividamentos, 
como _este que aqui hoje era denunciado com relação ao 
Estado de GOíás, e Deus sabe como será resgatado esse 
endividamento! Enquanto somos cominados pelas ne­
cessidades, mais do que prementes, de arrecadar tudo o 
que é possível dentro de nossas fronteiraS, eis Qiie São 
Paulo pode fazer a politicagem. 

NãO estou trazendo novidades, -sra. PreSidenta, não 
estou descobrindo a pólvora,_porque Sezedelo Correia, 
no sêculo passado jú denunciava isso- na ·trlbuiiã da Cá­
mara dos Deputados. Como Ministro da Fazenda, quan-
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tas Vezes-ele denunciou essa anarquia tributária bem co­
locada e adjetivada por Teixeira de Freitas, ele, talvez, o 
único homem que pôde realmente nivelar-se a Clóvis Be-­
vila_cqua, como Jurista, e, mesmo sendo um eminentetri­
buturista, negou-se a escrever qualquer coisa sobre a tri­
butação brasileira-;-porque aqur-flãã e'XTste Um sistema 
tributário. Chamava-se "anarquia tributária''. 

Pois bem, através dos tempos, tem prevalecido a lei do 
mais forte, a política do "café com leite" a política de o 
Brasil governar com suas costas voltadas para o interior, 
com governantes prisioneiros dos problemas locais. A 
exemplo do que já caminha a ser, Brasília, pela forma 
como vem sendo administrada, após a sua implantação. 
Não haverá surpresas nem dúvidas se, num futuro não 
muito remoto, livermos que construir uma nova capital 
da República, porque o Presidente da República vai ser, 
como sempre o foi, do Rio de Janeiro, mais um prefeito 
dos -problemas locais do Que aquiio que Brasília prOpi­
ciou ao interior do Brasil, com a sua implantação Uqui, 
como Capital Federal, permitindo que se descortinass~ 
um pouco desse Bn1sil esquecido. 

De qualquer forma, Sra. Pi-esidenta, essa reicomen: 
Oação do Grande Oriente· é urria das que permanecem 
como aspiração. Uma aspiração que nos coloca, a nós 
senadores, em brios, porque- não nos caoe. não nos é 
concedido, peta letra da Constituição, pelo Código Tri­
butário Nacional, sequer o beneficio da dúvida, porque é 
competência exclusiva do Senado Federal alterar essa re­
gr_4_ monstr\!_osa, esse verd~deiro óáncer que corrói o es­
forço e o sacrifíçio da gente interiorana de..c;;te País. Ao 
mesmo- tempo, i:xpulsa daqui, do interior, todo aquele 
investidor, todo aquele que queii-3 iniciar qualquer ativi­
dade, para aqueles Estados que podem permitir-se ao 
luxo de nã() precisar fiscalizar, porque lhes basta, muito, 
o que arrecadam do chamado ICM interestadual. 

Prossegue o Grande Oriente do Brasil: 
"d) A legislação sobre organização, interde­

pendência e autonomia dos Trêrs Poderes da União, 
deverá ser elaborada de maneira que os Poderes Le­
gislativo e Judiciário possam exercer os seus papêis 
em igualdade de tratamento, Tal se conseguirá com 
retorno ao Corigresso Nacional das prerrogativas 
qt.ié: lhe são pr-ój:irias, assim como do melhor apare­
lhamento do Poder Judiciário, inclusive adequação 
dos encargos financeiros, para que a Justiça não 
con_tinUe cada vez mais longe da maioria do povo." 

O Grande Oriente recomenda que se devolva ao Con­
gresso Nacional as prerrogativas mas nós temos exercita­
do nem aquelas que já detemos! Eis a questão. Nem 
aquelas que nos são cometidas, 1-.!.mentavelmente. Não 
temos encontrado meios de compreensão e tempo e só 
Deus sabe que outros motivos, pois nem essas que -nos 
são cometidas com exclusividade estámos exercitando, 
como é o caso da legislação tributária iliiefest<idual. Até 
aqui não tivemos condições de resolver o problema. 
Quem seria o prejudicado? São Paulo? Não! Quem seria 
o beneficiário? o BrasiL 

Hoje, Sra. Presidenta, da análise de um trabalho que 
distribuí~ e tenho esperança que tenha chegado às mãos­
de V. Ex•, porque fiz essa entrega um tanto açodadamen­
te, às vésperuS do recesso, mas tive a oportunidade de en­
caminhar a cada um dos colegas, demonstro exaustiva­
mente, com números oficiais e de publicações oficiais do 
próprío Ministério da Fazenda, que não há como falar­
se mais em aumentai- ~líquotas e carga tributária neste 
País. O que se precisa, é única e exclusivamente, de uma 
adequação, de maneira tal que seja distribuída mais 
equanimemente a carga tributária que aí está, e coibidos 
os abusos que estão mais qué: denunciados pelo próprio 
MinistériO da Fazenda nas suas publicações. Desgraça­
damente, por um erro,· parece-me, introduzido na nossa 
Carta Magna pela Emenda Constitucional n9 l, o trfste­
mente famoso Arl. I 94, talvez até por excesso de zelo, o 
certo é que se eliminou a possibilidade de o agente de tri­
butos fiscais participar da multa. Como compensação. 
instituiu-se a chamada produtividade, remuneração ex· 
tra por produtividade. Mas, neste Pals do "jeitinho", fo. 
mos dando um ''jeiti"nho" e fazendo com que essa tal 
produtividade fosse estendida a todos quantos trabalhas­
sem na área do Min-istério da Fazenda. 

Não vejo como, Sra:Presidenta, nós que falamos tan­
to em liberdade, nós que falamos tanto em livre iniciati­
va, nós que !alamos tanto ein livi-e einpresa, nós que· as­
pir~mos tanto por um País respeitrido e levado à sério 
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pelas nações irmãs, nós que queremos exibir foros de inM 
tefigêncla, de supercivilizaçào, sejamos tão ingênuos que 
possamos esperar de um fun.cionâtio público, com toda a 
sua inteireza mora.l, com toda a sua correção, possamos 
esperar dele algo mais que a eficiência, -porqUe- ele está 
nivelado por b'aixo, Com toda a correção, vamos obter 
dele, por ser correto, a eficíência, a iriiciatiya e a aCri.atiM 
vidadc, Sra. Presidcnta. Estou falando sobre o óbvio, 
pois qualquer um sabe que isso só será obtido ante a 
perspectiva de uma remuneração por esse esforço come­
tido. Daí a prevalência da livre iniciativa sobre o Estado. 

Ora, se nivelamos por baix..o a remuneração dos agen­
tes de tributos, daquele que dá duro nQsol e_na chuva, 
com a daquele que fica na reParfíc;ão batendo máquina 
-se é que fica batendo máquina- não tenhamos dúvi­
das que os números publicados pelo Ministério da Fa­
zenda, o que eles denunciain, Srs._Senadores, são de uma 
gravidade tamanha que nos dá vontade de ç_horar de ver­
gonha, porque não há como conceder às nossas- autori­
dades fazendárias o direito de desconhecer a eloqíiência 
de tais números. 

Vou dar como exemplo na balança comercial de 1985 
dados que que peguei ante_on_tem no Ministério da Fa­
zenda sobre o glorioso Est.ado do Amazonas, cuja Secre­
taria da Fazenda, naturalmeniC~Controla com tOdo zelO 
a saída_ rl_e mercadorias das suas fronteiras, para arreca­
dar o ICM que é o instrumen-to, é o grande meio da ad­
ministração estadual. Pois bem, a Secretaria da Fazenda 
do Amazonas declara, nos boletins, informando ao Mi_­
nistério da Fazenda, que vendeu para São Paulo 556 bi­
lhões de cruzeiros _em mercadorias, sujeitas à tribut::~9ão_. 
No mesmo "boletim", publicado pelo Ministério da Fa­
zenda, São Paulo declara que recebeu de mercadori_a_s_tri­
butadas do Amazonas, um trilhão, novecentos e sessenta 
bilhões. Isso significa o quê, Sr• Presidenta? Que um tri­
lhão e quatrocentos bilhões de notas registradas como 
origimírias do Amazo_nas nada mais São do que notas 
falsas, notas frias, notas falsificadas grosseiramente, e 
denunciado pela própria publicação do Ministério d::~ 
Fazenda, para legitimar mercadori::~s de contrabando 
que entram em Silo Paulo. 

Este é um exemplo, este é um dado, Srt Presidenta, e 
citaria milhares, dados_que comecei a compulsar ontem, 
e já poderia citar aqui uma "irii:ia centena. 

Não é novidade, porque foi instituído desde 1979 esse 
controle de bal::~nça comercial. Em todos _os anosJ; ~ 
todas as publicações essas discrepâncias absurd::~s ali 
comparecem, e nüo se tem notícia de nenhuma provídênw 
cia. Mas por quê? Obviam_ente; devido ao sistema insti­
tuído que aí está, lamentavelmente. Espero em Deus que, 
não falte bravura moral ao Ministro Dilson Funaro, braw 
vura que S. Ex~ teve, em que pese a sua precarid::~de de 
saúde, em levar ao Presidente Josê Sarn_ey essas soluções 
ora em execução no Brasil. Espero que S. Ex', c_ompul­
sando esses números e essas nossas denúncias, tome pro­
vidências. 

Não há como, Sr~ Presidenta, assistirmos ao congela­
mento de salários, ::~ssistirmos à erosão dos ganhos obti­
dos com suor, com calos nas mãos, com dificuldades, 
mais das vezes indescritíveis, co-mo aqueles ganhos obti­
dos pela agropecuária. EnQuanto constatamos, como 
publicam hoje as estatísticas, a atuação do setor de inter­
mediação financeir-a-- este é o nome bonito, com que 
rotuillm os alugadores de dinheiro no Brasil- o setor de 
intermediação financeira participa com 12% do Produto 
Interno Bruto, enquanto a agropecuária, participava, em 
1960, com 30% da Renda Bruta Nacional, ou do Produto 
Interno Bruto, já está parfiCípando hoje com _10,5. 

Há como equnlizar o número de energia humana, o 
r.úmero de bo_cas a serem alimentadas entre os dois seto­
r~'! Sabemos que ê humanamente impossível. Na reali­
dade, o setor da intermediação financeira não detêm I 0% 
da população comprometida com a agropecuária, com o 
.!xtmtivismo. No entanto, não tivemos notícias do tabe-­
lamento dos juros. Deus sabe, por certo, as razões que 
impediram que essa medida já-tivesse sido tomada. 

Esperamos, como em 1983 o Grande Ori~nte do Brasil 
já preconizava e levava ao Preside!)te João Baptista Fi­
gueiredo esse pleito de qu::~ntos trabalham, de quantos 
produzem e geram riquezas ne.'ite País. 

Sr' Presidenta, eu me alongaria bastante e seda, por 
certo, até cansativo, se continuasse a ler o docurn!.<nto. 
Peço a atenção, sobretudo os profanos, dos não iniciaw 

. dos, para que se debrucem sobre o inteiro teor desse Ma-
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nifesto, que solicito U Sr~ Presidenta o considerasse parte 
integrante do nosso pronunciamento. 

C? Sr.-Jorge Kalume- Permite V. f::<:' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Pois não. Ouço V. 
Ex' com muito prazer. 

- --0 Sr. JOrge Klilurile ·_ Agüardei qüe V. Ex• chegasse 
-aõ- final do seu magnffico pronunciameTüO desta tarde 
para também dele par"ticipú: S-aúdo o Grande Oriente 
do J3ras.il por esta magnlfica cóntfibuição QUe está dando 
aO -Gover-no. Aliás, o Grande Oriente do Brasil, como a. 
Maçonaria brasileira, de modo geral, nunca se omitiram 
nas horas mais difíceis e cruciais d::~ nacionalidade. V. 
Ex~ mesmo fez menção, fez refefência. Se tiveimos tini 
retrospecto, vamos buscar a luta pela nossa Independên­
cia, pela liberdade dos escravos, pela Proclamação da 
República e tantos outros episódios marcantes que sou­
beram ciment::~r iJ. nossa n::Jcionaltd~de. Valho-me de V. 
Ex' para levar à Maçonaria brasileira, através do Gran­
de Oriente, as minhas congr::~tulaçõ_es por mais essa va­
liosa contribuição que está oferecendo, nesta hora difícil 
para a nossa Pátria. Desejo também, que_o projeto do 
eminente Presidente José Sarney traga para o Brasil o ê-­
xito que todos nós desejamos. Parabéns a_ V, Ex~ pela 
maneira, até professora!, didática como está transmitin­
do a mensagem do Grande Oriente do Brasil. 

O SR. BENEDITO FERREIRA_- V. Ex•_realmente 
me desvanece, de certa forma, me constrange, tal a_ lar­
gueza da sua gerenosidade. N::~ realidade, apredí niU:ítõ 
cedo que o homem pode cometer muita estultice. Mas há 
urna que lhe é muito difícil chegar: trair as suas origens. 
E n~o poderia V. Ex', pelas suas origens, ser menos gene-­
roso-do que o glorioso povo, o generoso povo árabe. 

O Sr. Jorge Kãlume- Eu fiz justiça a V. -Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr• Presidenta, da 
leitura desse-manifesto, para o qual rogo mais uma vez a 
preciosa atenção dos Srs. Senadores~ há como que um 
roteiro de que alguma coisa foi feita no governo anterior, 
não há como negar, outras já estão sendo concretizadas 
neste Governo; e algumas, para· se efe_ti_varem como bem 
colocou o nobre Senador Jorge K::~lume a exemplo dessa 
medida heróica, desse remédio amargo, dessa cirurgia 
corajosa que ora se faz, e_ vai depender também, creio eu, 
das noss::~s orações. 

Não creio que o Presidente José Sarney, na sua alo­
caç[io, quando anunciava este programa, S. Ex• que 
exerce um domínio tot::~l sobre o vernâculo, porque escri~ 
to r, poeta e político experiment::~do, ao dizer que travava 
uma guerra, que a Nação estaria trav::~ndo, a partir da­
quele instante, uma guerra de vida ou morte, não _creio 
estivesse S. Ex• falando sem refletir, estivesse falando 
sem antes ter pesado bem o conteúdo, o ponto desta sua 
advertência, não tenho dúy_lda._ 

Daí porque, quando o Soberano Grão-Mestre do 
Grande Oriente do Brasil nos delegou essa tarefa, fê-lo 
enfatizando esse estado de espírito, essa preocupação 
que visita já de hú muito, como que coabita com as de­
mai!): preocupações das centenas e milhares que são aquew 
les que compõem a famíli::~ maçônica neste País. 

Tenho esperança, Sr~ Presidenta, e, mais do que espe­
mnça, tenho a certeza de que o Grande Arquiteto do 
Universo há de nos amparar, há, sobretudo de inspirar 
os nossos dirigentes para que não lhes faleça a coragem, 
e mormente a autoridade, neste instante em que a Nação 
está toda mobilizada. Sabe V. Ex•, como político experi­
mentado, como líder e como velho condutor de homens, 
s::~be muito bem o pe.<oo e o significado da palavra mobili­

- iitÇào. 
A Nação está mobilizada pela crença e pela esperança 

de que encontramos o caminho. Se frustrada, se desiludi­
da, só a misericórdia divin::~ poderia suavizar,- poderia 
minimizar as conseqüências da hecatombe que baixaria 
sobre todos nós. 

Para concluir, Sr' Presidenta, t'rago aqui recente decla­
ração do nosso Soberano Grão~Mestre a respeito de 
crític::~s e incompreensões de profanos, a respeito da for­
ma como funciona e trabalha a Maçonaria em favor da 
humanidade, quando usa, inteligentemente, a figura da 
Ostra e da Pérola, dizendo: 

'-·AMaçonaría não ê uina Org~àriiz.UçãO fechacf::~, 
se os que assim querem situáw(a na prensa dos pro-
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pósitos democráticos. A sistemática de funciona~ 
menta que lhes sugere a crítica corresponde aos aliw 
ccrccs iniciutivos que determinaram as sociedades 
secretas de século_s e até milênios atrás, evoluídos 
para o estabelecimento de uma instituição como se 
apresenta ll M::~çonaria, nestes duzentos e sessenta 

- anos de modelo anglo-fmncês. 
Nem por ser fechada, qUulquer entid::~de perderia 

o seu brilho e o seu valor. No recôndito da ostra cer­
rada pela natureza, formawse o encanto da pedra 
preciosa ... 
-- .Contando com o seu Expediente e a sua Ordem 
do Dia, em que a manifestação do pensamento n::~da 
Iica..a dever aos excelsos plenários de qualquer Par~ 
lai.nento, -as SessõeS Maçônicas são, não apen::~S um 
exemplo, m::~s uma escola de democracia, onde os 
Obreiros procuram, sob inspirações "de ordem filo­
sófica, fílantrópica e progressista", colocar a sua pa­
lavra e a_ sua vontade em evidência, sob a égide de 
Deus, que é o Pai da Liberdadç, da Igualdade e da 
Fraternid<1de." 

Resta-me, pois, Sr• President::~, em nome do nosso So.;­
berano Grão-Mestre, Jair de Assis Ribeiro, e por conse­
qüência;-em nome das centenas de milhares de maçons 
brasileiros, todos nós, orgulhosos do nosso País e dos 
que-governam prostrados perante o Grande Arquiteto 
do l)niverso- o Deus Único e Misericordioso orando e 
suplicando para que propicie mais e mais coragem e pa­
triotismo aos nossos dirigentes para que,_ po·ssum eles, 
nos conduzirem no menor espaço de tempo, a grande 
predestinação do Brasil, ser de fato ::~ nossa amada terra, 
a grande e fraterna pátria do Ev::~n!;elho. 

Era o __ que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BE· 
NEDITO FERREIRA 

AO POVO E A PÃTRIA 

O Grande Oriente do Brasil, instituição maçônica sim­
bólica, regul::~r, legítim::~ e soberana, fundada em 17 de 
junho de 1822;-teve;cOmo seu primeiro Soberano Grãow 
Mestre, o Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva 
que, após ligeiro interregno, transmitiu o cargo ao 
Príncipe D. Pedro de AlC<intara,já intitulado "Defensor 
Perpétuo do Brasil" e, logo depois, seu Primeiro lmpera­
dor. Conserva a suprema honra de ter como seu Patrono 
a figura· ímpar de Cida_dão e Soldado o Marechal Luiz 
Alves de Lima e Silva Duque de Caxias. 

Em seu seio articularam-se e tomaram corpo as idêias 
que conduziram à Independência, à AboliçãO-da Escra­
vatura, à Procl::~mação da República, sendo que os dois 
primeiros governos republicanss - Presidentes d::~ Re-­
pública e Ministros - foram cOnstituídos por maçons, e 
esteve o Grande Oriente do Brasil presente em outros 
eventos históricos da vida brasileira. 

No momento em que o País atinge um ponto conside-­
rado Crucial no caminho de sua vida como Estado e 
como Nação, a M::~çonaria não pode omitir-se e tem que, 
necessariamente, manifestar-se aberta e claramente ao 
povO O"r"asileiro, declarando como vê e sente o mOmento 
nacional que atravessamos e o que propõe para 
solucioná-lo. 

O quadro comporta, antes de tudo, uma v[são humana 
e social, porque a pessoa que formam a Nação deve ser 
colocada como centro de toda preocupação brasileira em 
seu sentido mais amplo. 

Comport::~ t::~mbém visão política e econômíca, visto 
que, para melhoria de condições de vid::~ do homem, há 
de se lhe assegurar condições de realização pessoal, para 
que ele se sinta integrado e possa colaborar com a evo­
lução da Pátria. 

Tó"rnãwse imperioso reconhecer o esforço do ExceK 
lentíssimo Senhor Presidente da República, no sentido 
do aperfeiçoamento da Democracia, atendendo, assim, 
aos clamores do povo e aos ditames de consciência livre, 
que deve prevalecer, considemndo que está esgotada a 
predominâilcia do autoritarismo sobre a vontade sobera­
na do povo. 

Importante, e como ponto de partida, é reconhecer 
que, ao invés de se irem remendando as legislações utili­
zadas anteriormente e que, efetivamente, são obsoletas e 
imP-ratiCáveis, se faÇu arriPla e sensível reestruturação na 
legislação em vigor, tornando-a, não apenas amoldada a 
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uma aspiração-do estado de díreito, mas que seja o sus-­
tentáculo desta aspiração. -

Assim é que o ,Grande Oriente do Brasit identifica e 
propõe- soluções para a problemâtica sócio-políticO~­
econômica brasileira, nos seguintes pontos: 

l-LEGISLAÇÃO: 

a) é neCe~ária a reforma urgente da nossa Carta 
Magna, de tal maneira _gu~_ s~ possa dar ao País uma 
Constituição Cjue assegure a todos os brasileiros o Pleno 
estado de direito e a segurança individual; 

b) a legislação sobre segurança nacional deverá sofrer 
alterações, sob a inspiração d-e uma doutrina inais con­
sentânea com os modernos conceitos sobre a segurança 
do Estado; 

c) deverá ser reformada 'i legiSlação tributária, para 
assegurar maiores recursos financeiros aos Estados e 
Municípios; 
- d) a legislação sobre organização, interdependência e 

autonomia dos três Poderes da União, deverá ser elabo~ 
rada de maneira que os Poderes Legislativo e Judiciário 
possam exercer os seus papéiS em igualdade de tratamen­
to. Tal se conseguirá com o r-etorno ao CongreSso NaciO­
nal das prerrogativas que lhe São próprias, assim como 
do melhor aparelhamento do Poder Judiciário, inclusive 
adequadação dos encargos financeiros, jiara que -a Jus­
tiça não continue cada vez mais longe da maioria dopo­
vo. 

li -ASPECTO POLIT1CO-INST1TUCIONAL: 

a) reforma eleitoral que permita o surgimento de to­
das as correntes de opinião pública no pfano político na­
cional, respeitadas as tradições .do povo brasileiro, bein 
como o sonho dos candidatos aos meios de comuni­
cação, de forma a não permitir o predomínio do poder 
econômico; 

b) eleições diretas para Presidente da República. A 
Maçonaria ensina que todo o-poder emana do povo e, 
em seu nome, é exercido· 

lll- DIVIDA EXTERNA: 

a) o seu volume excede a capacidade de amoruzação 
da nossa economja, de nada valendo as medidas artifi~ 
ciaís creditíC~s -qUe, sem alívio_ dos pesados encargos que 
suportamos, inclusive boa parte caindo sobre os traba­
lhadores de mais baixa renda, apenas servem aos interes­
ses dos credores, eternizando uma dívida que, como a 
teia mitológica, quanto_ mais se paga_. mais aumenta; 

b) deve· ser combitl.iâa-e repelida -p-elo -Governo brasi­
leiro a taxa dos juros móveis que, de acessórios do prínM 

---Cipal, !?assam, irlco!porados a éste e gerando sempre noM 
vos encargos, à deliberada exaustão de nossa economia 
enquanto sufocam a nossa capacidade produtiv-a· 

c) liã de se reconhecer e, POrt-anto, condenar a e~istênM 
cia de uma situação econômica negativa, agravada pela 
crise mundiaJ que retorna, se instala e dissocia a ativida­
de financeira ~a atividade produtiva, de tal forma que as 
operações especulativas passam a ser mais vantajosas; 

d) em face de ~dç isto, a Maçonaria entende que 
cabe ao Governo brasileiro adotar providências visan"dõ 
a ac<Jbar com_ est_e estado de coisas, admitindo a mora­
tóría como ~did~ extrema; 

e) os acertos, acordos, convênios e pactos de natureza 
econômico-financeira devem ser firmados com mais reaM 
lismq, Se!Jl ~ujeição? critérios externos que-interfifarri ii:i 
vida nacional e ameacem ;! sua soberania. 

IV- DIVIDA INTERNA: 

a)- seu volume demaSiadamente alto e de graves canse~ 
qUênci3s, erri todas as atividades do País, está a exigir as 
seguinteS ·rneaídas: 
-1 -a necessária e urgente desdolarização da dívida 

inlerila; - - - -
2.- cadastramento de todos os credores internos do 

País, para sua identificação. 

V- OUTRAS MEDIDAS: 

a) saneamento do Sistema Financeiro, deSviiiildo-se 
os recursos das atividades especulativas para o investi~ 
menta produtivo, em ambos os se_tores: público e priva­
do· 

b) substituição gradativa da exportação de matérias­
primas, sempre proCurando agregar mão-de-obra ao_ 
prõduto a ser exportado; - - --

c) a política do índio deve ser considerada com serie­
dade. Deve ser garantida a tetra que lhe pertence e que 
deve ser assegurada pelo Estado, bem como a manu~ 
tanção de sua cultura, sem interferência de organismos 
estrangeiros; 

dY-mora-lizãçâo urgente das atividades financeiras li­
gadas a poupança e seguros, de tal sorte que seja possível 
reduzir-se ao máximo o prejuízo dos poupadores e dos 

· segul'ltdos, mais pelas exigências de garantias das pró­
prias instituições de mercado, do que da Nação; além da 
sev·eru punição dos responsáveis por quaj~quer desvios; 

e) orientar a Administração no sentido de proibir a 
iplicação de recursos públicos em obras suntuosas, em 
detrimento dit comunidade, e coibir o abuso e a malver-
sação d_o dínhi::ir.o público; - -
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f) a qUestão do Nordeste não pode continuar sendo 
~-com enfoque a:penas regional. .E um problema 
nacional e que exige providências de ordem política. 
Torna-se necessária a urgente definição de prioridade 
para o Nordeste, evitando que o dinheiro do País seja 
gasto apenas em soluções paliativas, que não resolvam a 
situação globat Além dos poços artesianos, os estudos 
de irrigação do Nordeste. alguns jâ concluídos, devem 
ser executados dentro do menor prazo, como também a 
mudança da polftica fundiária para a região", assentando 
trabalha~ores rurais sem, terra; 

g) Jl!Obilização nacional contra o analfabetismo e 
maior percentual de recursos para a educação, de modo 
que o Estado possa assegurar o ensino gratuito e de boa 
qualidade a todo"S os bl-asileiros; 

h) reforma agiária adiquada a cada região, como for­
ma de radicar o homem na terra e dar-lhe condições de 
trabalho; 

i) combate à carestia, com a diminuição das taXas de 
juros e investimentos maciços em produtos essenciais à 
mesa do povo; 

j) retomada do desenvolvimento interno com ofereci­
mento de emprego e salário justo; 

I) reforma da Legislação Trabalhista de modo a esta~ 
belecer as condiçõ_es de greve, como acontece IlOS demais 
países civilizadOs ~_democráticos; 

m) política de incentivo à produção, com o estabeleci­
mentO de preÇos justos aos produtos agrícolas e imple­
mentaçã9 de controle da sua comercialização, de manei~ 
ra que, entre o preço do produto fixado junto ao produ­
tor e o preço final para o consumidor, possa haver ape­
nas O~ acréscimos dos cu_stos indispensáveis à sua comer­
cialização e do lucro razoável para esta atividade, elimi­
nada, tanto_ 9uanto possível, a figura ~o intermediário. 

CONCLUSÃO: 

Com este pronunciamento, procuramos alertar os diri­
gentes de nosso Pais e o povo brasileiro para os assuntos 
que consideramos mais urgentes. 

A Maçonaria brasileira conclama os vários segmentos 
da sociedade, inclusive todos qs Partidos Políticos, a re­
netirem sobre o momento por que passamos, e propo­
rem alternativas válidas para a volta do País à normali­
dade p~ií_~ica e econômica;-Cr_ue todos almejamos e que 
vírá decorrer busic<tmente de um entendimento nacional 
de alto nível. 

BfaSI!ia, li de outubro· de 1983.- Jair Assis Ribeiro, 
Grão-Mestre Geral, Grande Or-iente do Brasil. 


